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como nos gestores encarregados de implementar essas iniciativas a 
nível estatal e municipal, e, finalmente, nos brasileiros com idades 
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e Municípios poderemos falar de uma política efetiva de Estado.
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Recado da Ministra

Deposito nos jovens a capacidade de transformar de maneira inovado-
ra nosso amado Brasil. Como a juventude alcançou aproximadamente 
1/4 da população nacional, a maior de nossa história, é tempo de apro-
veitar esse panorama, e avançarmos como nunca.

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) 
entende ser vital priorizar o jovem, para que ele, desde o início da vida 
profissional, tenha esperança e consciência de que seguir um caminho 
íntegro e honesto, afastado da criminalidade, trará maiores realiza-
ções a longo prazo, além de estabilidade, segurança e, inclusive, maior 
expectativa de vida.

Para alcançarmos tal propósito, é fundamental a existência de políticas 
públicas específicas, bem-sucedidas e abrangentes para essa parcela 
da população, tão renegada em tempos anteriores.

Somente mediante ações eficientes, os jovens, muitas vezes desalentados 
tanto pela família, como pela sociedade, voltarão a ter esperança de uma 
vida melhor, e de um país mais acolhedor, com oportunidades dignas.

Para que sejam projetadas políticas públicas para essa faixa etária (15-29 
anos) de forma mais dinâmica, qualificada e efetiva, a existência de um 
Sistema Nacional da Juventude (Sinajuve) é essencial. Apesar dele ser 
previsto legalmente desde a promulgação do Estatuto da Juventude, em 
2013, nunca passou de mera promessa legislativa.

Finalmente, no corrente ano, o MMFDH, a partir de iniciativa da 
Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), torna o Sinajuve realidade, 
apto a acelerar a implantação de políticas públicas em todo o territó-
rio nacional e, quando já implantadas, possibilitar amplo intercâmbio 
de informações entre os entes responsáveis pelas políticas juvenis, de 
forma a trabalharem harmônica e conjuntamente.

Assim, este livro é passo imprescindível para que finalmente o Sinajuve 
seja materializado, tornando-se um Sistema Nacional de referência em 
inovação e interatividade, facilitando o diálogo entre União, Estados, 
Municípios e sociedade civil, atendendo a anseios da maior geração de 
jovens da história de nossa nação.
 
Damares Regina Alves
Ministra de Estado Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.
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Recado da Secretária

Assumimos a Secretaria Nacional da Juventude em janeiro de 2019 e, 
desde então, não houve um único dia em que duvidamos da necessi-
dade de lutar por um modelo de gestão pública mais efetivo. 

Em um país de dimensões continentais, no qual aproximadamente 
1/4 da população é jovem, ou seja, entre a faixa etária de 15 a 29 anos, 
torna-se inegável a importância de apostar em políticas públicas 
capazes de estabelecer pontes entre o Governo Federal, unidades 
gestoras e sociedade civil.

O Sinajuve surge diante de um cenário no qual se mostra impera-
tiva a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, para que a Política Nacional de Juventude se transforme 
em uma política de Estado, e não somente de governo.

Ao trabalhar para garantir que as pautas juvenis sobrevivam e se 
desenvolvam para além de interesses partidários, a Secretaria 
Nacional de Juventude enxerga, no Sinajuve, um legado para a 
administração pública. 

O Sistema tem o propósito de definir uma forma de articulação e orga-
nização entre os entes federativos. Trata-se, portanto, de um sistema 
com múltiplas frentes, que não visa apenas a otimização da gestão e 
o desenvolvimento equânime das unidades gestoras, mas oferece à 
sociedade civil a posição de participação social e transparência. 

Não se trata de dar uma resposta simples para uma questão 
complexa, mas de reconhecer que, sem investir na maneira como a 
SNJ integra e articula as políticas públicas, nenhuma das iniciativas 
que surgirem nos próximos anos será aproveitada em todo o seu 
potencial transformador. 

Não há dúvida que a missão será exitosa ao prezarmos pela imple-
mentação de um Sistema que funcione como um espaço de troca 
com órgãos dos demais entes federativos e unidades gestoras, no 
qual as suas demandas, apelos e sugestões sejam ouvidos pelo 
Governo Federal. 

Ao integrar as políticas de juventude ao ciclo de planejamento e 
orçamento públicos, promover a transversalidade e ampliar a produ-
ção de conhecimento sobre o segmento juvenil, o Sistema Nacional 
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de Juventude demonstra a importância da pauta no Governo atual, 
bem como garante que sua implementação e desenvolvimento sejam 
marcados por inovações.

Estamos diante de uma empreitada conjunta, fruto de anos de luta, 
que garante que a mudança não é apenas necessária, mas inevitável. 

Jayana Nicaretta da Silva
Secretária Nacional da Juventude 
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Apresentação

Este livro parte do pressuposto que problemas complexos exigem 
soluções complexas. Não temos dúvida que a questão da juventu-
de brasileira no século XXI é tão rica e diversa quanto são os 48,5 
milhões de brasileiros com idades entre 15 e 29 anos1 e os anseios, 
demandas e os contextos que perfazem essas trajetórias. 

A partir do momento em que aqueles responsáveis pela criação, 
gestão e monitoramento das políticas públicas deixam de comunicar 
uns aos outros quais são os desafios com os quais lidam diariamente, 
uma série de possibilidades se encerram, como portas que se fecham 
em um movimento sequencial. Para se mostrarem efetivas em seu 
potencial de minorar as desigualdades tão características de nosso 
país, esses programas, iniciativas e ações devem optar pelo caminho 
da integração, e não do isolamento. Nesse sentido, compreendemos 
que o livro funciona como uma proposta sensível aos anos de luta 
pela implementação de uma Política Nacional de Juventude que atue 
não somente no sentido de garantir o cumprimento de direitos e 
prerrogativas da pessoa jovem, mas de orientar, organizar e siste-
matizar as políticas públicas prezando por efetividade e excelência.  

O Sistema Nacional de Juventude  - Sinajuve - surge, em um momen-
to inicial, como uma ferramenta possibilitadora da ação integrada 
de todos os atores do universo juvenil. Em um país composto por 27 
Entes Federativos e 5.570 municípios, torna-se sensível a necessida-
de de implementação de um sistema que seja capaz de agrupar e 
uniformizar o máximo de informações, documentos e dados relativos 
ao tema, desde o que diz respeito àquilo que é do interesse do públi-
co contemplado pelo Estatuto da Juventude, até aquilo que concer-
ne somente às competências da Secretaria Nacional da Juventude, 
órgão responsável por implementar a Política Nacional de Juventude 
em todo território nacional. 

Além de ampliar a presença do Estatuto da Juventude Brasil afora e, 
consequentemente, das políticas públicas originadas pelas diretrizes dos 
11 eixos que perfazem o texto do documento, o Sinajuve tem a missão 
de garantir à sociedade civil um espaço livre de discussão convidati-
vo à participação social e ação cidadã. Compreendemos que o Sistema 
Nacional de Juventude não honraria o seu propósito público caso, em 

1 IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. PNAD Contínua 2017: 
número de jovens que não estudam nem trabalham ou se qualificam cresce 5,9% em 
um ano. Agencia de Noticias: IBGE. Rio de Janeiro, [online]. Maio 2018. Disponível em: 
<https://agenciadenoticias.ibge.gov.br>. Acesso em: 09 jul. 2019.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br
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seu projeto inicial, aqueles para quais as políticas públicas originadas 
pelo Estatuto não estivessem contemplados. Assim, passamos a enten-
der o Sistema como, mais do que uma ferramenta técnica para otimizar 
os processos de gestão, um verdadeiro lócus que preza pela transparên-
cia, acessibilidade e se coloca à disposição de todos os cidadãos.

Uma vez que a missão do Sinajuve perante os gestores de juventude 
de nosso país e da sociedade civil foi esclarecida em seus contornos 
mais básicos, faz-se sensível revelar que o Sistema conta, ainda, com 
um terceiro braço de ação. Ele se traduz na produção de conheci-
mento e comunicação com a comunidade acadêmica, visto que a 
Secretaria Nacional da Juventude compreende o avanço da ciência 
por meio da produção de pesquisas voltadas para a população jovem 
como condição base para o aumento da efetividade da ação governa-
mental e das políticas públicas que dela se originam.

Algumas das perguntas que se interpõem em nosso caminho se 
traduzem em: 

1. Como pensar uma maneira de garantir a construção de 
uma ponte capaz de unir governantes, gestores, congressis-
tas, empresas privadas, movimentos juvenis, Organizações 
Não-Governamentais, órgãos públicos, instituições de ensino, 
de pesquisa e membros da sociedade civil? 

2. Quais seriam os benefícios de mapear todos os programas 
voltados para a juventude e sistematizar sua atuação? 

3. Seria essa uma maneira de conferir maior autonomia aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios? 

4. Em quais processos essa ação descentralizadora interferiria? 
De quais formas? 

5. Podemos encarar o Sistema Nacional de Juventude como 
uma transição necessária ao tratamento da pauta juvenil como 
política de Estado, antes de como uma série ações vulneráveis 
à mudanças de governo e interesses políticos?

São esses os questionamentos que o nosso trabalho se propõe a respon-
der. Na introdução, um breve panorama da história das políticas públicas 
é delineado, como forma de contextualizar o lugar social do jovem no 
Brasil contemporâneo, assim como as características dos grupos juvenis 
a partir de indicadores como escolaridade, emprego, renda, lazer, presen-
ça digital, consumo de notícias, vulnerabilidade à violência, entre outros.
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capítulo i
introdução
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1.1. Breve retrato da juventude brasileira

A justificativa da criação de um Sistema Nacional de Juventude 
dentro do contexto da política nacional só se torna possível se, antes 
de tudo, formos capazes de responder a pergunta: Quem são os 
jovens? Podemos começar pela definição empregada pelo Estatuto 
da Juventude2, que reconhece como jovem todos os brasileiros com 
idades entre 15 e 29 anos. De acordo com a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (Pnad), em 2017 o Brasil contava 
com 48,5 milhões de jovens, sendo que, no mesmo ano, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicou que a população 
nacional atingia a marca de 200 milhões de habitantes, e que 1/4 dos 
brasileiros são jovens.

Faz sentido, portanto, compreender o nosso país como uma nação 
predominantemente jovem. Mas o que significa, afinal, ser jovem no 
Brasil? É de se imaginar que uma definição tão ampla e inclusiva 
abrange os mais diversos grupos sociais, indicando-nos que a carac-
terística mais marcante da juventude é, justamente, a pluralidade no 
que tange os mais variados indicadores, desde o nível de escolarida-
de, até cor, religião e grupo social.

Em Juventudes: Outros olhares sobre a diversidade, Abramovay, 
Andrade e Esteves (2007) defendem que aquele que tentar definir a 
juventude brasileira será inexoravelmente frustrado, visto que o uso 
do singular mostra-se insuficiente e, o plural, mais apropriado. As 
juventudes, como indica Abramovay, Andrade e Esteves (2007), seriam 
então compostas por grupos heterogêneos nos quais cabem inúme-
ros recortes. A ideia corrobora com uma concepção da juventude 
como construção social originada das produções de uma determinada 
sociedade, dentre outros fatores “estereótipos, momentos históricos, 
múltiplas referências, além de diferentes e diversificadas situações 
de classe, gênero, etnia, grupo, etc” (UNESCO, 2004, p.26-27)

Em A construção sociológica da juventude, José Machado Pais 
(1990) destaca que uma das marcas mais características da fase 
é instabilidade, em contraposição a uma suposta estabilidade ou 
segurança - frequentemente tomada como segurança material - 
que é associada à vida adulta. Não faria sentido, portanto, pensar a 

2 Divisor de águas no que diz respeito tanto à visão destinada ao papel social e 
econômico do jovem quanto ao reconhecimento de dificuldades inerentes à esse 
período da vida - visto que tem como marca fundamental a transição da infância 
para a vida adulta -, o Estatuto estabeleceu uma série de diretrizes para as Políticas 
Públicas de Juventude.
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juventude unicamente a partir das premissas da biologia evolutiva, 
e sim de um tempo social, que associa a fase adulta à conquista de 
maturidade (PAIS, 1990, 146 p.).

Apesar dos esforços empreendidos para a construção de uma nova 
compreensão da juventude, Groppo (2009) defende que, ainda hoje, 
esse grupo é constantemente associado à ameaça social, à crimi-
nalidade, à delinqüência, como se ser jovem implicasse, de forma 
potencializada e direta, no desvio e na transgressão criminosa, 
cujos desdobramentos seriam capazes de colocar em risco tanto 
a sua própria integridade física e moral quanto a de terceiros. Na 
perspectiva de Groppo (2009), considerar quaisquer manifestações 
juvenis caracterizadas pela rebeldia e contestação social como 
anormalidades, desajustes ou disfunções infere em equívoco. 
Segundo o autor, uma interpretação possível para o fenômeno 
seria a de que se trata, antes de um desvio a ser desencorajado, 
da expressão legítima de um grupo social em seu pleno exercício 
democrático (GROPPO, 2009).

A vulnerabilidade de grupos específicos - tão característica em nosso 
país - fomenta a demanda por um redesenho das políticas públicas 
como forma de, se não reverter cenários marcados pela violência 
e pela falta de perspectivas, oferecer alternativas e ferramentas 
que evitem a propagação de desigualdades estruturais que limitam 
narrativas individuais. Surge, deste modo, a noção de que cabe ao 
Estado intervir nestes contextos por meio de ações afirmativas3.

O contexto social, nessa perspectiva, passa a ser entendido em seu 
potencial de, se não determinar, influenciar trajetórias individuais. 
Como apontam Abramovay, Andrade e Esteves (2007), a determinação 
da juventude como um grupo social dotado de demandas, particu-
laridades e direitos fundamentais foi fortemente influenciada pela 
divulgação de estatísticas que dizem respeito a mazelas sociais - 
com ênfase para a criminalidade - associadas à faixa etária.

As discussões que antecederam a promulgação do Estatuto da 
Juventude, em 2013, foram norteadas pelo reconhecimento do 
compromisso do Estado com o grupo demográfico jovem. Podemos 

3 Neste trabalho usaremos a definição de ações afirmativas cunhada Grupo de 
Trabalho Interministerial População Negra, em 1996, que as compreende, como: “[...] 
atos ou medidas especiais e temporárias, tomadas ou determinadas pelo estado, 
espontânea ou compulsoriamente, com os objetivos de eliminar desigualdades 
historicamente acumuladas, garantir a igualdade de oportunidades e tratamento, 
compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização decorrentes de 
motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros.” (BRASIL, 1996)
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observar uma notável mudança de paradigma, visto que a juventude 
deixa de ser vista - pelo menos oficialmente - como empecilho para 
a ordem pública e passa a adquirir o status de um contingente popu-
lacional no seu inegável potencial produtivo. 

No Estatuto da Juventude, os conceitos de autonomia e emancipa-
ção são expostos como atributos imprescindíveis à pessoa jovem. O 
parágrafo único da primeira seção descreve emancipação como “[...] 
trajetória de inclusão, liberdade e participação na vida em socieda-
de [...]”, indicando-nos qual o objetivo das políticas públicas que se 
propõem a tratar de juventude.

Os autores Camarano, Mello e Kanso (2009, p. 73) fazem referên-
cia a um fenômeno demográfico que se popularizou como “onda 
jovem”. Trata-se, em linhas gerais, de um momento marcado pela 
predominância proporcional da população jovem em relação aos 
demais grupos etários observada a partir das décadas de 1970 e 1980 
(BERCOVICH; MADEIRA, 1990; WAJNMAN; QUEIROZ; LIBERATO, 1998).

O intenso aumento da população entre 15 e 29 anos seria atribuído, 
de acordo com o Camarano, Mello e Kanso, (2009, p.73), à diminui-
ção das taxas de mortalidade infantil e juvenil e ao aumento da 
fecundidade entre adolescentes nas décadas de 1980 e 1990. O cres-
cimento do contingente de jovens - que resultou na estruturação 
de um quadro demográfico sem precedentes - passou a ser visto 
por diversos especialistas como uma janela de oportunidades com 
potencial de determinar a trajetória econômica do país durante as 
próximas gerações. 

Todavia, essa janela de oportunidades não ficará aberta por mais 
muito tempo, como mostra a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua) de 2018 (IBGE, 2019). A nova 
pirâmide etária brasileira revela o envelhecimento eminente da 
população ativa, indicando que, em um par de décadas, o  Brasil não 
poderá mais ser considerado um país jovem e, portanto, de popula-
ção predominantemente produtiva. 

De 2012 a 2018, a pesquisa constatou uma diminuição dos grupos 
etários mais jovens, representados pela base da pirâmide, conco-
mitante ao aumento das porcentagens dos grupos de mais idade, 
localizados no topo da pirâmide (Figura 1).

A distribuição da população por grupos etários apontou uma tendên-
cia de queda da proporção de pessoas abaixo de 30 anos de idade. 
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Ao passo que, em 2012, essa estimativa era de 47,6%, em 2018 tinha 
caído para 42,9%. A população acima de 30 anos de idade, por sua 
vez, registrou crescimento em 2018, atingindo 57,1%, sendo que, 2012, 
era estimada em 52,4%. 

Figura 1- Pirâmide etária (Brasil -2018)

Pirâmide etária (Brasil - 2018)
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70 a 74 anos
65 a 69 anos
60 a 64 anos
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5 a 9 anos

Homens Mulheres

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) 2018

Fonte: IBGE (2018a)

A IBGE (2018a) registrou um aumento considerável na população com 
60 anos ou mais no ano de 2017. Em 2012, o grupo equivalia a  12,8% 
da população residente, porém, em 2017, esse percentual cresceu 
para 14,6%, indicando um aumento da faixa etária de 4,8 milhões, o 
equivalente a 18,8%. As mulheres são maioria expressiva, com 16,9 
milhões, correspondente a 56% dos idosos, enquanto os homens 
idosos são 13,3 milhões e correspondem a 44% do grupo. 

Em julho de 2018, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) publicou uma projeção do envelhecimento da população que 
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indica que, em 2060, 1 em cada 4 brasileiros terá mais de 65 anos. 
Segundo a pesquisa, a fatia de pessoas com mais de 65 anos corres-
ponderá a 15% da população em 2034, ultrapassando a barreira de 
20% em 2046. Em 2010, estava em 7,3% (IBGE, 2018b).

A urgência de atentar para o envelhecimento da população a partir 
das pesquisas e projeções expostas se traduz no fato que, dentre 
as consequências na mudança do perfil demográfico do país, além 
do inevitável aumentos dos gastos com saúde e aposentadorias, 
é inevitável o aumento do percentual de pessoas fora da idade de 
maior capacidade produtiva e, portanto, de dependentes. 

Podemos concluir que todos os indicadores expostos até então 
apontam para a necessidade de valorização do momento atual, 
marcado por uma pirâmide etária predominantemente jovem e em 
idade economicamente produtiva. Da perspectiva do poder públi-
co, essa valorização se dá por meio do investimento em políticas 
públicas voltadas para o combate ao desemprego, incentivo do 
empreendedorismo e que passa, também, por proteger os jovens 
em idade escolar da ameaça da evasão devido a fatores que vão 
desde a falta de condições para se dedicar aos estudos exclusiva-
mente até às limitações de cada centro de ensino. 

Evidente que se tratam de propostas complexas, mas, justamente 
por se responsabilizar pela elaboração, consolidação e execução de 
Políticas Nacionais de Juventude que atingem diretamente 1/4 da 
população, a Secretaria Nacional da Juventude está diretamente 
implicada na missão de garantir que sejam ofertadas aos brasilei-
ros de 15 a 29 anos as condições para que esses grupos atinjam o 
seu potencial produtivo. Nesse contexto, mostra-se necessária a 
criação de um sistema capaz de integrar as unidades de juventude 
ao redor de todo país, otimizar a comunicação do Governo Federal 
com os gestores, estabelecer parâmetros de desenvolvimento equi-
tativo para todas as regiões na nação e incentivar a pesquisa e 
produção de conhecimento na área.

Em um país no qual, de acordo com a Pesquisa Desigualdade Mundial 
2018, 27,8% da renda do país se concentra nas mãos de apenas 1% 
de seus habitantes, em um dos exemplos de desequilíbrio econômi-
co mais pungentes do mundo, naturalizou-se a noção que é dever 
do poder público trabalhar para mudar esses indicadores e garantir 
que o contexto de nascimento não seja determinante ao longo de 
trajetórias individuais. O Estado estaria, deste modo, implicado na 
tarefa de, se não erradicar, mitigar os principais abismos sociais.
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Para nos auxiliar a compreender quem é o jovem brasileiro contem-
porâneo, quais são seus principais anseios, dificuldades e a particu-
laridade de contextos que perfazem cada grupo juvenil, recorreremos 
à Agenda Juventude Brasil4, uma pesquisa nacional sobre o perfil 
e opinião dos jovens brasileiros realizada em 2013 pela Secretaria 
Nacional da Juventude. 

A Agenda Juventude Brasil considera que a distribuição de mulhe-
res e homens é quase a mesma (49,6% e 50,4%, respectivamente). 
Com relação à cor, a pesquisa apresentou algumas diferenças em 
relação ao censo levantado pelo IBGE em 2010, visto que, na Agenda, 
seis em cada dez entrevistados se declararam de cor parda (45%) 
ou preta (15%), quando, no Censo, apenas 7,9% dos entrevistados 
se identificaram com a cor preta. 34% dos entrevistados se decla-
raram de cor branca5.

Quanto à prática religiosa, a maioria dos jovens entrevistados se 
declarou católica (56%), os evangélicos representam pouco mais de 
1/4 da amostra (27%). Cerca de um em cada seis jovens não tem reli-
gião (16%, incluído 1% de ateus). 

Em relação à habitação, o levantamento indicou que 84,8% dos jovens 
habitam na cidade versus 15,2% no campo. Em relação à situação 
domiciliar, 66% dos jovens são solteiros e vivem com os pais (61%) e 
32% são casados ou vivem com os cônjuges. A pesquisa também indi-
cou que 40% dos brasileiros entre 15 e 29 anos têm filhos, mas que 
essa condição não está distribuída uniformemente entre os sexos, 
visto que, enquanto 54% das mulheres vivem a condição de materni-
dade, apenas 28% dos entrevistados do sexo masculinos assumiram 
o papel parental. Essa condição chega a 70% para as mulheres na 
faixa que vai dos 25 aos 29 anos. Quanto à renda domiciliar per capita, 
28% estão nos estratos baixos (até R$ 290,00/ mês), 50% nos médios 
e 11% nos estratos altos (acima de R$ 1.018,00/ mês), indicando a 
presença de vulnerabilidade financeira neste grupo etário.

4 Organizada por blocos temáticos, a Agenda Juventude Brasil se baseou em uma 
amostragem de 3.300 entrevistas distribuídas em 187 municípios. Estes, por sua vez, 
foram estratificados de acordo com as localizações geográficas (capital e interior, 
áreas urbanas e rurais) e com o contingente populacional (municípios pequenos, 
médios e grandes), contemplando as 27 unidades da federação.
5 É possível sugerir que, dentre as causas possíveis para a discrepância apontada 
em um período de tempo tão curto, estaria uma mudança cultural, e não de perfil 
demográfico. Essa mudança diria respeito à valorização da negritude e seu conse-
quente reconhecimento. Um dos fatores que teriam contribuído para essa mudança 
de paradigma seria o aumento da visibilidade de narrativas que vêm, aos poucos, 
ganhando espaço na mídia e no discurso oficial.
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Ao passo que 74% dos jovens trabalha ou está em busca de empre-
go, 53% trabalha e 21% está à procura, enquanto 37% está na escola. 
É de 14% o contingente de jovens que enfrenta a dupla jornada 
(trabalho e estudo) e de 8% o que procura trabalho enquanto estu-
da. Naturalmente os índices variam de acordo com as faixas de 
idade, visto que, enquanto 65% dos brasileiros entre 15 e 17 anos 
estuda, apenas 16% trabalha. Já no segmento entre 25 e 29 anos, 
mais de 70% está empregado ou procura emprego, indicando que se 
trata de um cenário multiforme. 

Apesar de o jovem ser associado à condição de estudante, trata-se 
de uma classe inerentemente trabalhadora. A pesquisa apontou que 
o trabalho faz parte da experiência de vida de quatro em cada cinco 
jovens brasileiros, pois, dentre o conjunto de 47% que estão desem-
pregados, apenas pouco menos da metade (44%) nunca trabalhou.

A relação dos jovens com a escolaridade é, ainda assim, preocu-
pante, visto que 33% dos entrevistados pela pesquisa pararam de 
estudar antes de concluir o grau almejado e 29% não está estudan-
do porque considera que concluiu os estudos. O contingente juvenil 
que se tornou popularmente conhecido como “geração nem-nem” 
é composto por pessoas que nem estudam, tampouco trabalham. O 
grupo representa 1/4 do montante de jovens brasileiros. Deste total, 
apenas 11% não está a procura de emprego, em mais uma demons-
tração da valorização do trabalho dentro da classe juvenil.

Quanto aos níveis de escolaridade, foram verificadas melhoras, visto 
que 13% dos jovens chegou ao ensino superior. 59% dos entrevistados 
têm o nível de escolaridade Ensino Médio, 39% já concluídos. É muito 
importante reparar que 1/4 dos jovens (25%) tem sua escolaridade 
limitada ao ensino fundamental, seja ela completo ou incompleto. 
Isso significa que um em cada quatro jovens ainda não atingiu o 
nível mais básico de ensino.

O Atlas da Violência de 2017 é um estudo que mapeia os homicídios 
no Brasil a partir de recortes como faixa etária, cor, escolaridade, 
gênero e lugar de habitação. Ele se mostra um documento valioso 
para compreender as perspectivas dos jovens em cenários marca-
dos pela falta de oportunidades, em contraponto àqueles nos quais 
os cidadãos na faixa etária entre 15 e 29 anos são assistidos em 
seus direitos constitucionais. 

O Atlas de Violência apontou que mais de 318 mil jovens foram 
assassinados no Brasil entre 2005 e 2015. Apenas em 2015, foram 
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registrados 31.264 homicídios de pessoas com idade entre 15 e 29 
anos. Apesar de esse número representar uma redução de 3,3% em 
relação à taxa de 2014, a juventude continua a ser não somente o 
grupo que mais mata no Brasil, mas o que mais morre. O documen-
to também mostra que, a cada 100 pessoas que sofrem homicídio 
no Brasil, aproximadamente 71 são negras, o que equivale a dizer 
que o cidadão negro possui 23,5% mais chance de ser vítima de 
homicídio em relação a cidadãos de outras raças/cores, já descon-
siderados os indicadores de idade, sexo, escolaridade, estado civil 
e local de residência.

Essas considerações nos convidam a atentar para a necessidade de 
considerar o Brasil em seus aspectos de radicais desigualdades antes 
de nos aventurarmos por alternativas para promover autonomia e 
emancipação. Estamos diante de uma questão que ultrapassa indi-
cadores demográficos e desemboca em uma releitura do nosso país 
desde o período colonial até os tempos atuais, em uma tentativa de 
compreender de quais formas séculos de desigualdade instituciona-
lizada ainda se fazem sensíveis - e aferíveis. 

1.2. Conquistas da Política Nacional de Juventude 

O reconhecimento da necessidade de investir em políticas públicas 
voltadas para a garantia do pleno desenvolvimento e emancipa-
ção da pessoa jovem, assim como os esforços do poder público em 
assegurar a continuidade do endereçamento da pauta, podem ser 
compreendidas como consequências de um processo que teve início 
muito antes da criação do Estatuto da Juventude, em 2013, ou, até, da 
Secretaria Nacional da Juventude, em 2005. De acordo com Sposito e 
Carrano (2003), as primeiras ações federais voltadas especificamente 
para a faixa etária remontam do início da década de 1990, configu-
rando, hoje, quase três décadas de ação estatal direcionada. 

No Brasil, as demandas juvenis entraram tardiamente na agenda 
das políticas públicas, visto que a proposta de uma Política Nacional 
de Juventude só ocorreria em 2004 e o Estatuto da Juventude só 
seria transformado em lei nove anos mais tarde, em 2013. A cria-
ção de uma secretaria específica para o atendimento desta faixa 
etária também ocorreu apenas em 2005. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), publicado em 1990, existia há 25 anos antes da 
criação da Política Nacional de Juventude. Foram iniciativas tardias, 
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quando se considera que a Organização das Nações Unidas começou 
a endereçar a questão da juventude em 1965, com a publicação da 
Declaração sobre o Fomento entre a Juventude dos Ideais de Paz, 
Respeito Mútuo e Compreensão entre os Povos.

O ano de 2004 foi decisivo para as políticas públicas para a juven-
tude brasileira. Nele se iniciou um processo de diálogo entre o 
governo e os movimentos sociais sobre a necessidade de se instau-
rar uma política de juventude no país. A partir desta compreensão, 
foi criado um grupo interministerial ligado à Secretaria-Geral da 
Presidência da República (SGPR), formado por representantes de 
19 ministérios, incluindo representantes do IPEA e das secretarias 
especiais. O objetivo era realizar um diagnóstico profundo sobre 
as condições de vida dos jovens brasileiros e sobre os programas 
já existentes que impactavam esse público, sendo eles voltados 
especificamente para a juventude ou não. 

No diagnóstico desenvolvido, o grupo interministerial apontou alguns 
desafios que deveriam pautar a Política Nacional de Juventude. De 
acordo com Silva e Silva (2011, p. 668), eles eram:

a) ampliar o acesso ao ensino e a permanência em escolas 
de qualidade; 
b) erradicar o analfabetismo; 
c) gerar trabalho e renda; 
d) preparar para o mundo do trabalho; 
e) promover uma vida saudável; 
f) democratizar o acesso ao esporte, ao lazer, à cultura e à 
tecnologia da informação; 
g) promover os direitos humanos e as políticas afirmativas; 
h) estimular a cidadania e a participação social; 
i) melhorar a qualidade de vida no meio rural e nas comuni-
dades tradicionais.

As orientações foram acatadas pela Presidência da República e 
nortearam a implementação da Política Nacional de Juventude. 
Um ano mais tarde, em 2005, o arcabouço legal e institucional 
do projeto já contava com a criação da Secretaria Nacional da 
Juventude e do Conselho Nacional de Juventude, fundamentais 
para a garantia do cumprimento dos direitos da juventude identi-
ficadas pelo diagnóstico. 

Ao olhar retrospectivamente, compreendemos que a criação da 
Política Nacional de Juventude representou um divisor de águas 
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no que concerne não somente aos avanços no reconhecimento dos 
jovens como sujeitos de direitos, mas também em relação à criação 
de dispositivos que garantam que as políticas públicas voltadas a 
essa faixa etária compreendam os jovens não somente como fonte 
de problemas sociais, mas como potenciais solucionadores destes 
desafios. De acordo com o Guia de Políticas Públicas de Juventude 
(BRASIL, 2006), ao tratar da juventude, referimo-nos a “[...] sujeitos 
de direitos e promotores e destinatários de políticas públicas”e que 
“[...] o reconhecimento dos seus direitos deve ser alicerçado em uma 
perspectiva ampla de garantia de uma vida social plena e da promo-
ção de sua autonomia” (CONJUVE, 2006, p. 7) .
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capítulo ii
conheça o sinajuve
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2.1 O que é um sistema?

De forma simplificada, pode-se considerar que um sistema é carac-
terizado por aquilo que o diferencia de outro ambiente, do qual está 
separado. A sociedade é, em si, um sistema social. Mas esse sistema 
não é independente: está ligado a uma rede complexa de outros siste-
mas que são relacionados entre si e dependem um do outro, sendo que 
cada um desses constitui um sistema por si mesmo (PARSONS, 1984). 

Um sistema social, como explica Parsons (1984, p. 49), é o “sistema 
constituído pela interação direta ou indireta de seres humanos entre 
si”. O sistema é composto por organizações, interações e socieda-
des (SIEDL, 2004, tradução nossa). Cada subsistema possui certa 
autonomia, mas sua ação é limitada pelo sistema de ação geral. 
“Os subsistemas formam entorno uns para os outros, porém conti-
nuam se encontrando em relações de troca regular”, como comenta 
Habermas (2012, p. 436) ao criticar Parsons. 

A teoria de sistemas de Parsons busca integrar duas vertentes da 
sociologia: a que pesquisava a ação social e a focada no indivíduo. 
Tal perspectiva implica em uma teoria de sociedade que realiza uma 
síntese entre ação e estrutura, visto que Parsons acreditava que a 
ação, em si, é um sistema. Para existirem, essas estruturas devem 
ser capazes de quatro funções: adaptação, realização de metas, inte-
gração e manutenção de padrões latentes. Ele deve ser capaz de 
instrumentalizar elementos exteriores ao sistema para suprir neces-
sidades internas (NEVES; AGUIAR FILHO, 2012).

Na relação entre sistema e entorno, há inputs (entradas), o proces-
samento desses inputs, outputs (saídas, restritas ao sistema) e um 
feedback dado pelo sistema ao entorno (WIENER, 1985, tradução 
nossa). Nesse sentido, a perspectiva de Luhmann é interessante. 
Ele considera que todos os sistemas são fechados, caminham para 
a entropia e desenvolvem mecanismos de autoregulação que garan-
tem sua existência. O sistema observa as diferenças que tem com 
seu entorno e as replica, destacando sua diferença com o entorno 
(NEVES; AGUIAR FILHO, 2012; LUHMANN, 2005; SIEDL, 2004).

Uma definição de sistema, então, considera: a) que ele se diferen-
cia do ambiente externo; b) que os atores e as funções do sistema 
possuem um objetivo específico; c) que ele busca manter-se e evitar 
sua extinção. É uma rede existente entre atores, objetos, em que cada 
um possui um papel definido e contribui para um objetivo específico. 
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Essa é a definição de sistema que se considera na gestão de políticas 
públicas de juventude e, também, na criação do Sinajuve. 

2.2 Sistemas nacionais e gestão pública

Cada prática de governo estabelece um regime de governança e de 
gestão da população específico. É o que apontava Foucault, demons-
trando que um conjunto de instituições, procedimentos, cálculos e 
práticas são utilizadas para exercer uma forma específica de poder 
sobre a população, a partir de uma economia política e de dispositivos 
de segurança. Surge, daí, uma diversidade de aparelhos para governar 
e, também, uma série de saberes sobre o que é o governo (FOUCAULT, 
2008). Na perspectiva foucaultiana, a sociedade é formada por uma 
série de dispositivos de poder e formas de saber (SIBILIA, 2015).

A proposição de Foucault é interessante para se discutir de que modo 
as políticas públicas são determinadas pelas ferramentas mobilizadas 
para sua execução. Quando se considera o ordenamento legal brasileiro, 
observa-se que os atos da administração pública devem seguir prin-
cípios específicos e são conformados por essas limitações. A atuação 
conjunta entre municípios, estados, Distrito Federal e União também 
pauta a execução das políticas públicas no país. Desse modo, a forma-
ção de redes – ou sistemas – para a gestão de determinadas ações é 
uma opção comum dos agentes públicos para desenvolver tais políticas.

Na experiência brasileira, os sistemas nacionais são implantados a 
partir de legislação específica e seu desenho, geralmente, assume 
dois modelos distintos: como agrupamento de órgãos e autarquias 
de todos os entes federativos que gerenciam e executam políticas 
públicas ou como sistemas de gestão da informação. A seguir, apre-
senta-se alguns sistemas que são responsáveis pela execução de 
políticas públicas diversas:

 O Sistema Nacional de Emprego (Sine) foi criado em 
1975, como um serviço público de emprego. É uma 
das ações do Programa Seguro Desemprego e não é 
apenas intermediário entre trabalhador e emprega-
dor, mas também é um canal de acesso a programas 
de qualificação como o Pronatec. Conheça o Sine: 
http://portalfat.mte.gov.br/programas-e-acoes-2/
sistema-nacional-de-emprego-sine/

ac
es

se
:

http://portalfat.mte.gov.br/programas-e-acoes-2/sistema-nacional-de-emprego-sine/
http://portalfat.mte.gov.br/programas-e-acoes-2/sistema-nacional-de-emprego-sine/


27

 O Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) 
foi criado em 1981, sendo regulamentado por 
decreto de 1990. Envolve órgãos e entidades da 
união, estados e municípios que zelam pela quali-
dade ambiental no Brasil. Mais informações em: 
http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/
sistema-nacional-do-meio-ambiente
 

O Sistema Nacional de Informação sobre o Meio 
Ambiente (Sinima), parte da política nacional de 
meio ambiente, funciona como uma plataforma 
de integração de informações entre sistemas exis-
tentes no Sistema Nacional de Meio Ambiente. 
Para mais informações, acesse: http://www.mma.
gov.br/informma/item/8215-sistema-nacional-de-
-informação-sobre-meio-ambiente.
 

O Sistema de Cadastro Ambiental Rural (Sicar) 
integra o Sistema Nacional de Informação sobre 
o Meio Ambiente. Foi criado em 2012 e funciona 
como registro público eletrônico de proprieda-
des rurais, envolvendo dados sobre informações 
ambientais dessas terras. Conheça mais em: 
http://www.car.gov.br/#/sobre.
 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) reúne unidades de conservação da 
União, dos estados e dos municípios. Sua gestão 
é compartilhada entre os entes federativos. 
Conheça o sistema em: http://www.mma.gov.br/
areas-protegidas/unidades-de-conservacao/siste-
ma-nacional-de-ucs-snuc.html

O Sistema Nacional de Cultura (SNC) está previs-
to no artigo 216-A da Constituição Federal. Tem 
a responsabilidade de gerir e promover políticas 
públicas de cultura em parceria com os entes 
federativos. Saiba mais em: http://portalsnc.cultu-
ra.gov.br/sobre/o-que-e-o-snc/
 

acesse:
acesse:

acesse:
acesse:

acesse:

http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/sistema-nacional-do-meio-ambiente
http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/sistema-nacional-do-meio-ambiente
http://www.mma.gov.br/informma/item/8215-sistema-nacional-de
http://www.mma.gov.br/informma/item/8215-sistema-nacional-de
http://www.car.gov.br/#/sobre
http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/sistema-nacional-de-ucs-snuc.html
http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/sistema-nacional-de-ucs-snuc.html
http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/sistema-nacional-de-ucs-snuc.html
http://portalsnc.cultura.gov.br/sobre/o-que-e-o-snc/
http://portalsnc.cultura.gov.br/sobre/o-que-e-o-snc/
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O Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas 
(SNBP) existe desde 1992 e é um órgão subordina-
do à Fundação Biblioteca Nacional. Busca apoiar 
sistemas estaduais e municipais de bibliotecas 
públicas, desenvolvendo trabalho em rede e cola-
borativo. Conheça em http://snbp.cultura.gov.br/
sobre/historico/.

O Sistema Brasileiro de Museus (SBM) reúne 
museus vinculados ao poder público, comunitários, 
ecomuseus e museus privados, sendo voluntária 
a adesão dessas instituições. Auxilia o diálogo 
entre os museus e fortalece sistemas regionais 
de museus. Saiba mais em: http://www.museus.
gov.br/sistemas/sistema-brasileiro-de-museus/.

O Sistema Brasileiro de Certificação (SBC) é uma 
estrutura de certificação específica para as neces-
sidades brasileiras. Possui regras e procedimentos 
de gestão próprios. Conheça o sistema em: http://
www.inmetro.gov.br/qualidade/comites/sbc.asp
 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um sistema 
de saúde público criado a partir da Constituição 
Federal de 1988. É pautado pela garantia de aces-
so integral e universal à saúde, bem como pela 
atuação integrada dos entes federados na promo-
ção e atenção à saúde. Saiba mais em: http://www.
saude.gov.br/sistema-unico-de-saude.
 

O Sistema Nacional de Transplantes (SNT) é 
responsável por gerir a lista de espera por 
transplantes de órgãos e tecidos. Reúne tanto 
o cadastro de doadores, receptores como o de 
estabelecimentos de saúde aptos a realização de 
diálises e transplantes. Mais informações podem 
ser encontradas em: http://datasus.saude.gov.br/
sistemas-e-aplicativos/regulacao/snt-orgaos
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O Sistema Nacional de Informações em Saúde 
(SNIS) reúne mais de 256 aplicativos e sistemas 
de processamento de dados ligados ao Datasus 
(Departamento de informática do SUS). Conheça 
esses sistemas: http://datasus.saude.gov.br/
sistemas-e-aplicativos.
 

O Sistema Nacional de Mobilização Nacional 
(Sinamob) reúne órgãos que participam do plane-
jamento e execução da mobilização nacional: 
atividades desenvolvidas pelo Estado para ampliar 
recursos humanos e, também, materiais, usados 
na defesa do país. O sistema foi criado pela lei 
11.631/2007 e pelo decreto 6.592/2008. Saiba mais em: 
https://www.defesa.gov.br/mobilizacao-nacional/
sistema-nacional-de-mobilizacao-sinamob
 

O Sistema Nacional de Armas (Sinarm) é mantido 
pela Polícia Federal e mantém o registro de armas 
de fogo em poder da população. Os requerimentos 
de posse e porte de arma, credenciamento de instru-
tores, psicólogos e clubes de tiro, bem como outros 
serviços são ofertados por esse sistema. Saiba mais 
em: http://www.pf.gov.br/servicos-pf/armas.
 

O sistema federal de ensino é previsto no artigo 16 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (Lei 9.394/1996). Compreende instituições de 
ensino mantidas pela União, órgãos federais de educação e, também, 
instituições de ensino superior da iniciativa privada. A lei ainda prevê 
a composição dos sistemas estaduais e municipais de ensino.

 
O Sistema de Seleção Unificada (Sisu) foi criado 
em 2012 e funciona como instrumento de sele-
ção para a maior parte das instituições federais 
de ensino superior. Com a nota obtida no Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem), o candidato 
pode se inscrever para cursos em todo o país. Mais 
sobre o Sisu: http://sisu.mec.gov.br/legislacao
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O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
é mantido pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Criado 
em 1990, avalia a qualidade da educação básica. A 
aferição é realizada nos anos ímpares, enquanto 
os resultados são divulgados nos anos pares. Mais 
informações podem ser obtidas em: http://portal.
inep.gov.br/web/guest/educacao-basica/saeb

 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes) também é mantido pelo Inep. Foi 
criado pela lei 10.861, de 2004 e considera a quali-
dade das instituições de ensino, seus cursos e o 
desempenho de seus estudantes. Seus resultados 
incluem o Censo do Ensino Superior, o Conceito 
Preliminar de Curso (CPC) e o Índice Geral de Curso 
(IGC), sendo considerados para credenciamento de 
instituições, reconhecimento de cursos e a reno-
vação do reconhecimento. Conheça o Sinaes em: 
http://inep.gov.br/sinaes

 

O Sistema Nacional de Trânsito (SNT) foi criado 
pelo Código Brasileiro de Trânsito (Lei 9.053/1997) 
e garante condições seguras para o trânsito no 
país. Suas ações buscam priorizar a defesa à vida, 
a preservação da saúde e, também, do meio-am-
biente. É composto por órgãos e autarquias de 
todos os entes da federação. Saiba mais: http://
www.denatran.gov.br/snt.htm

 

O Sistema Nacional de Gravames (SNG) registra 
que veículos possuem algum tipo de restrição 
financeira. Desse modo, esses automóveis e moto-
cicletas não podem ser oferecidos como garantia 
para empréstimos e outras operações de crédito e 
amplia-se a segurança em operações financeiras. 
Conheça sobre o sistema em: https://www.detran.
mt.gov.br/-/10069126-sistema-nacional-de-gravame.
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O Sistema Brasileiro de Classificação de Meios 
de Hospedagem (SBClass) categoriza os hotéis, 
pensões e outros espaços de hotelaria em estrelas. 
Cada tipo de hospedagem tem uma classificação 
específica: hotéis podem receber de uma a cinco 
estrelas, enquanto flats recebem de três a cinco 
estrelas. A avaliação é baseada nos serviços que são 
prestados, a infraestrutura e equipamentos, bem 
como o desenvolvimento sustentável desses negó-
cios. Conheça em http://classificacao.turismo.gov.
br/MTUR-classificacao/mtur-site/Portaria.action;j-
sessionid=DA3D9B04B9182C28B28511F892F8F6A8.
 

O Sistema S, parcialmente financiado pelo governo brasileiro, é 
composto por instituições ligadas a agricultura, cooperativismo, 
comércio, indústria e transporte que atuam treinando profissionais, 
no ensino, na pesquisa e assistência social. Compõem o Sistema S o 
Serviço Social da Indústria (Sesi), Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai), Serviço Social do Comércio (Sesc), Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Comércio (Senac), Serviço Social do Transporte 
(Sest), Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat), 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop) e Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae).

2.3. Sistema Nacional de Juventude 

Em linhas gerais, o Sistema Nacional de Juventude  - Sinajuve - 
determina as competências da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios na implementação da Política Nacional de Juventude. Tem 
como diretrizes a descentralização das ações e a cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; a promoção 
da participação social, especialmente dos jovens, na formulação, 
implementação, acompanhamento, avaliação e controle social das 
políticas públicas de juventude; o respeito à diversidade regional e 
territorial; a atuação em rede e a articulação entre o Poder Público e 
a sociedade civil; e a transparência e a ampla divulgação dos progra-
mas, das ações e dos recursos das políticas públicas de juventude.
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Como consta no Decreto 9.306 de março de 2018, podemos compreen-
der o propósito público do Sinajuve na construção de uma forma de 
articulação e organização da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e da sociedade civil para a promoção de políticas 
públicas de juventude. Os seus principais objetivos, por sua vez, 
podem ser compreendidos como:

I – promover a intersetorialidade e a transversalidade das políti-
cas, dos programas e das ações destinadas à população jovem;

II – estimular o intercâmbio de boas práticas, de programas e 
de ações que promovam os direitos dos jovens previstos no 
Estatuto da Juventude;

III – integrar as políticas públicas de juventude ao ciclo de plane-
jamento e orçamento públicos anual e plurianual;

IV – ampliar a produção de conhecimento sobre a juventude;

V – incentivar a cooperação entre os Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, o Ministério Público e as Defensorias Públicas da 
União, dos Estados e do Distrito Federal para a observância do 
Estatuto da Juventude; 

VI – estimular e articular a elaboração e a implementação dos 
planos de juventude dos entes federativos (BRASIL, 2018c)
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capítulo iii
composição e bases 
do sinajuve
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3.1 Princípios, diretrizes, estrutura e objetivos

A Lei n° 12.852, que instaura o Estatuto da Juventude, determina 
a criação de um sistema de abrangência nacional com o objetivo 
reunir as iniciativas voltadas para a juventude brasileira, de manei-
ra a facilitar a atividade de gestão, garantir a melhoria dos serviços 
públicos, o acesso à informação e a transparência. Essa é a base 
que fundamenta o Sistema Nacional de Juventude, ou Sinajuve, 
dispositivo descentralizador que institui, entre outras questões, as 
competências da União, Estados e Municípios na implementação 
da Política Nacional de Juventude que, por sua vez, reúne uma 
série de ações governamentais que visam tornar efetivas as dire-
trizes do Estatuto em âmbito nacional. 

Junto a uma rede de ações e programas que trabalham para 
garantir o cumprimento dos direitos da pessoa jovem e sua 
emancipação, surge um sistema marcado pela descentraliza-
ção, pela participação social na formulação, implementação e 
acompanhamento das políticas públicas de juventude e pela 
cooperação entre União e entes federativos. O Sinajuve torna-se, 
desta forma, fundamental para a implementação de uma Política 
Nacional de Juventude. 

O Sistema Nacional de Juventude tem a sua proposta atrelada à 
subsidiariedade entre os entes federados com o estabelecimento 
de processos simplificados, acesso à informação e promoção da 
transparência para gerar melhoria dos serviços públicos. Além 
disso, a necessidade de implementar um Sistema Nacional volta-
do para a faixa etária apresenta-se no sentido de fortalecer o 
federalismo contratual por intermédio do estabelecimento de 
parâmetros nacionais mínimos que garantam o desenvolvimento 
equitativo entre as regiões, além da criação de metas, mecanis-
mos de monitoramento e implementação das políticas públicas 
de juventude.

3.2. Por que aderir ao Sinajuve?

No momento atual, tratativas são encabeçadas pela Secretaria 
Nacional da Juventude com o objetivo de garantir às unidades gesto-
ras que aderirem ao Sinajuve alguns benefícios. Estes serviriam 
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como forma de alavancar o fomento do novo modelo de gestão, 
assim como incentivar os gestores a conhecer as possibilidades 
oferecidas pelo Sistema. 

No rol abaixo constam algumas de vantagens que poderão ser dispo-
nibilizadas aos entes que aderirem ao Sinajuve, tais como:

• Prioridades para serem contemplados em programas federais;

• Preferências no recebimento de recursos federais;

• Informações enviadas diretamente aos integrados ao sistema;

• Envio de planejamento para implantação de políticas públi-
cas modelo para serem replicadas a nível estadual;

• Oferecimento de cursos de capacitação para gestores;

• Disponibilização de minutas contratuais modelo para faci-
litação de implantação de políticas públicas relacionadas à 
juventude;

• Divulgação de Projeto Destaque enviado pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios;

• Prioridade nas ações, projetos e programas fruto da interse-
torialidade com os demais ministérios;

• Mapa com a geolocalização de estabelecimentos promotores 
de políticas públicas voltadas à juventude em todo o Brasil, 
com informações sobre cada uma delas;

• Informações acerca de pessoas envolvidas com a promoção 
da juventude;

• Fórum de discussões para o debate de temas correlatos ao 
público jovem;

• Consulta pública sobre projetos de lei em andamento.

É importante ressaltar que outros benefícios podem ser incluídos 
no decorrer da implantação do sistema, acessíveis somente aos 
integrantes do Sinajuve.
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3.3 Secretaria Nacional da Juventude 

A Secretaria Nacional da Juventude foi instituída pela Lei n°11.129, 
em 20056, como desdobramento da Política Nacional de Juventude e 
vinculada à Presidência da República. Com a posse do novo governo, 
a SNJ encontrou um lugar no organograma ministerial. A partir de 
então, a Medida Provisória n° 870, de 1° de Janeiro de 2019, garantiu 
que a Secretaria passasse a integrar o Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, órgão da administração pública 
federal direta que tem como área de competência as políticas e 
diretrizes voltadas à promoção dos direitos humanos, incluindo os 
direitos da juventude. 

Para entender a responsabilidade da SNJ diante da garantia de 
cumprimento dos direitos dispostos no Estatuto da Juventude e das 
demandas do segmento juvenil é possível fazer uma analogia com 
uma central de operações responsável por coordenar as ações dos 
demais órgãos envolvidos em todos os processos. Dessa forma, a 
Secretaria está incumbida de elaborar, validar, articular e avaliar 
programas e ações voltados para jovens e a combater o paralelismo 
e a fragmentação das iniciativas já existentes, conforme define seu 
projeto de criação. Como determina do Estatuto da Juventude, a SNJ 
também tem como incumbências promover programas de coopera-
ção com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, 
voltados para o segmento juvenil. 

Não se mostra precipitado concluir que a Secretaria Nacional da 
Juventude representa, diante da dinâmica entre os entes federativos, 
uma pedra basilar no funcionamento da gestão de políticas públi-
cas, visto que atua tanto como fomentadora de ações, programas e 
iniciativas a nível federal, como é responsável por implementá-las a 
nível municipal com base nas particularidades de cada região. A SNJ 
também fica encarregada de mediar as relações interministeriais 
para garantir a eficácia, transparência e horizontalidade das ações 
que têm os jovens como público-alvo sediadas nos 19 ministérios que 
compunham o extinto Comitê Interministerial7 de Juventude.

6 Lei n° 11.129, Art. 11. À Secretaria Nacional de Juventude, criada na forma da lei, 
compete, dentre outras atribuições, articular todos os programas e projetos desti-
nados, em âmbito federal, aos jovens na faixa etária entre 15 (quinze) e 29 (vinte e 
nove) anos, ressalvado o disposto na Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA).
7 O Comitê foi extinto pelo Decreto n° 9.759/19, que extinguiu colegiados no âmbito 
federal.



38

À Secretaria Nacional de Juventude compete, de acordo com o 
Decreto 9.673, de 2 de janeiro de 2019 :

I - formular, supervisionar, coordenar, integrar e articular polí-
ticas públicas para a juventude;

II - articular, promover e executar programas de cooperação 
com organismos nacionais e internacionais, públicos e priva-
dos, destinados à implementação de políticas de juventude;

III - desempenhar as atividades de Secretaria-Executiva do 
Conselho Nacional da Juventude;

IV - participar da gestão compartilhada do Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens - Projovem e da avaliação do programa;

V - fomentar a elaboração de políticas públicas para a juventu-
de em âmbito municipal, distrital e estadual;

VI - promover espaços de participação dos jovens na constru-
ção das políticas de juventude;

VII - propor a adequação e o aperfeiçoamento da legislação 
relativa aos temas de sua competência; e

VIII - formular, apoiar, articular e avaliar políticas públicas para 
a promoção dos direitos da juventude considerando a pers-
pectiva da família, o fortalecimento de vínculos familiares e 
solidariedade intergeracional. (BRASIL, 2019)

No que tange ao papel da SNJ diante da missão de implementar, 
manter e aperfeiçoar o Sinajuve, o Decreto n° 9.306, que regulamen-
ta o Sistema, estabelece a centralidade da atuação da Secretaria, 
visto que o documento determina que fica a cargo da mesma coor-
denar o Sistema Nacional de Juventude, com apoio do Conselho 
Nacional de Juventude - Conjuve. A função se estende desde a 
concepção do desenho informacional, funcionalidades e softwares 
do sistema, até sua implementação, regulamentação, normaliza-
ção, manutenção, mensuração de dados e avaliação de resultados. 
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3.4 Instituto Brasileiro de Pesquisa em Ciência e Tecnologia 

Referência em projetos voltados ao movimento do acesso livre 
ao conhecimento, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia (Ibict) completa 65 anos na busca por promover a 
competência, o desenvolvimento de recursos e a infraestrutura de 
informação em ciência e tecnologia para a produção, bem como a 
socialização e integração do conhecimento científico e tecnológico.

A transferência de tecnologias da informação é uma das ações que 
consolidaram o IBICT como referência no Brasil e no exterior. O seu 
corpo técnico realiza a absorção e personalização de novas tecno-
logias, repassando-as a outras entidades interessadas na captura, 
distribuição e preservação da produção intelectual, científica e 
tecnológica brasileira.

A Coordenação de Articulação, Geração e Aplicação de Tecnologia 
(COTEC) faz parte da Coordenação-Geral de Pesquisa e Desenvolvimento 
de Novos Produtos (CGNP) do Ibict e tem como objetivo identificar, 
promover e desenvolver ferramentas para a comunicação científica. 
A COTEC é responsável por providenciar suporte técnico durante a 
implantação do Sistema Nacional de Juventude e auxiliar em ativi-
dades relacionadas à política de dados abertos.

O papel do Ibict no Sistema Nacional de Juventude se define a partir 
da criação e implementação de um sistema de informação persona-
lizado por meio do desenvolvimento de estudos que possibilitem: 

1. Estruturar o modelo de sistema de informação, entendido em 
forma ampla, com processos, pessoas, procedimento e ferramen-
tas informatizadas, que atendam as necessidades do Sinajuve;

2. Aplicar o modelo, implementando sistemas de informações;

3. Avaliar a efetividade do sistema por meio de monitoramentos;

4. Disseminar modelo por meio de publicações técnicas e 
científicas.
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capítulo iv
princípios de gestão 
operacional
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4.1. Governança e Desafios

O modelo federativo vigente no Brasil que garante a participação das 
três esferas de governo foi assegurado a partir da Constituição Federal 
de 1988. A Carta Magna determina que cada um dos poderes exerça o 
seu papel de forma autônoma na gestão das políticas públicas.  

Em semelhança à Constituição Federal, a proposta que configura 
o modelo de governança federativa do Sinajuve foi concebida de 
forma a assegurar uma participação tripartite (União, Estados e 
Municípios) na gestão; criação; desenvolvimento e manutenção 
de programas, ações e projetos para a execução das políticas 
públicas de juventude. 

O termo políticas públicas é definido por Rua (2008, p. 731-733) como:

“[...]ações destinadas a solucionar problemas políticos.[...]são 
respostas que não ocorrerão a menos que haja uma provoca-
ção. Em linguagem mais especializada, as políticas públicas 
se destinam a solucionar problemas políticos, que são as 
demandas que logram ser incluídas na agenda governamen-
tal. Enquanto essa inclusão não ocorre, o que se tem são 
“estado de coisas”: situações mais ou menos prolongadas 
de incômodo, injustiça, insatisfação ou perigo que atingem 
grupos mais ou menos amplos da sociedade sem, todavia, 
chegar a compor a agenda governamental ou mobilizar as 
autoridades políticas.

A Secretaria Nacional da Juventude, as secretarias estaduais de 
juventude e as secretarias municipais de juventude são as responsá-
veis por coordenar o Sinajuve em suas respectivas esferas de governo. 

O modelo de governança federativa do Sinajuve também garantiu 
o espaço de participação da sociedade nas três esferas de governo, 
assegurado por meio da realização das conferências e da criação dos 
conselhos de juventude. 

As conferências serão realizadas com intervalo máximo de quatro 
anos, em etapas municipais, regionais, estaduais, distrital e nacio-
nal. A Consulta Nacional aos Povos e as Comunidades Tradicionais 
também serão consideradas como uma etapa desse processo, asse-
gurado a devida representação e atuação dessas população em todo 
o processo da Conferência Nacional. 
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Quanto aos conselhos, não há uma imposição de formato, sendo 
necessária apenas a observância quanto a sua composição. De 
acordo com o art. 45, do Estatuto da Juventude (2013), “Os conse-
lhos de juventude são órgãos permanentes e autônomos, não 
jurisdicionais, encarregados de tratar das políticas públicas de 
juventude e da garantia de direitos do jovem”. O Conjuve, por 
exemplo, é formado hoje por 60 membros, sendo 1/3 de repre-
sentantes do Poder Público (20 membros do governo) e 2/3 da 
Sociedade Civil (40 membros).

Apesar de assegurada legalmente, ainda não foi formalizada a cons-
tituição de um fundo próprio, com unidade orçamentária e recursos 
disponíveis para transferências financeiras intergovernamentais, 
como acontece na Sistema Único de Saúde (SUS) e Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS).

Nesse modelo de governança não se pode deixar de contar com a 
contribuição de outros atores sociais e políticos que, mesmo não 
estando diretamente implicados na execução da política dentro da 
gestão, influenciaram no processo de construção da uma Política 
Nacional de Juventude. Podemos citar neste grupo órgãos do 
Executivo cuja pauta tem relação com a temática de juventude, 
os Poderes Legislativo e Judiciário, as instituições de pesquisa, 
a iniciativa privada, os fóruns da sociedade civil e os organismos 
internacionais afins.

Dentre os principais desafios do modelo de governança proposto 
pelo Sinajuve destacamos: 

• O diálogo permanente e a articulação com outras políticas 
públicas governamentais;

• A ampliação do aporte de recursos públicos para o finan-
ciamento das ações, dos programas e dos projetos para a 
juventude;

• A interlocução com a iniciativa privada;

• O estímulo à criação e funcionamento de Consórcios Públicos 
como forma de compartilhar responsabilidades;

• A articulação política para aprovação do Plano Nacional de 
Juventude.
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4.2. A corresponsabilidade dos entes federados

O Estatuto da Juventude define claramente os fundamentos do 
desenho federativo das políticas públicas de juventude e a devida 
distribuição das competências entres os três entes. Nessa configu-
ração existem propostas específicas e as ações comuns que serão 
executadas de forma conjunta.

Quadro 1 - Distribuição das competências entres os três entes federativos

Esfera de
 Governo

Competências 
Específicas

Competências 
Comuns

União

• Manter o Sinajuve;
• Estabelecer diretrizes sobre a 
organização e o funcionamento do 
Sinajuve;
• Elaborar o Plano Nacional de 
Políticas de Juventude, em parceria 
com os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e a sociedade, em especial 
a juventude;
• Prestar assistência técnica e 
suplementação financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para o desenvolvimento 
de seus sistemas de juventude;
• Contribuir para a qualificação e ação 
em rede do Sinajuve em todos os 
entes da Federação;
• Financiar, com os demais entes 
federados, a execução das políticas 
públicas de juventude;
• Estabelecer formas de colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios para a execução das 
políticas públicas de juventude
• Garantir a publicidade de 
informações sobre repasses de 
recursos para financiamento das 
políticas públicas de juventude aos 
conselhos e gestores estaduais, do 
Distrito Federal e municipais.

• Coordenar o 
Sinajuve

• Convocar as 
Conferências 
de 
Juventude
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Esfera de
 Governo

Competências 
Específicas

Competências 
Comuns

Estados

• Elaborar os respectivos planos 
estaduais de juventude, em 
conformidade com o Plano Nacional, 
com a participação da sociedade, em 
especial da juventude;
• Criar, desenvolver e manter 
programas, ações e projetos para a 
execução das políticas públicas de 
juventude;
• Editar normas complementares para 
a organização e o funcionamento 
do Sinajuve, em âmbito estadual e 
municipal;
• Estabelecer com a União e os 
Municípios formas de colaboração para 
a execução das políticas públicas de 
juventude;
• Cofinanciar, com os demais entes 
federados, a execução de programas, 
ações e projetos das políticas públicas 
de juventude.

• Coordenar o 
Sinajuve

• Convocar as 
Conferências 
de Juventude

Municípios

• Elaborar os respectivos planos 
municipais de juventude, em 
conformidade com os respectivos Planos 
Nacional e Estadual, com a participação 
da sociedade, em especial da juventude;
• Criar, desenvolver e manter programas, 
ações e projetos para a execução das 
políticas públicas de juventude;
• Editar normas complementares para 
a organização e funcionamento do 
Sinajuve, em âmbito municipal;
• Cofinanciar, com os demais entes 
federados, a execução de programas, 
ações e projetos das políticas públicas 
de juventude; e
• Estabelecer mecanismos de 
cooperação com os Estados e a União 
para a execução das políticas públicas 
de juventude.

Fonte: Elaboração dos autores (2019).
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No âmbito do Sinajuve, a divisão de atribuições para sua implanta-
ção fica assim constituída: 

Quadro 2 - Divisão de atribuições implantação do Sinajuve

Secretaria 
Nacional 

da Juventude

• Mobilizar os demais entes para adesão ao 
Sinajuve;
• Divulgar a proposta atualizada do PNJ para 
que os entes federados possam elaborar/
atualizar os seus respectivos planos de 
juventude; 
• Organizar, em conjunto com o Conjuve, a 
Conferência Nacional de Juventude com a 
maior aderência possível ao cronograma do 
PPA Federal; 
• Definir com a área econômica do governo 
federal a inclusão do PNJ no PPA 2019-2022, e a 
previsão orçamentária para a implementação 
do PNJ e dos atributos do PPA que impactem 
na juventude; 
• Divulgar as políticas constantes no Pacote 
Brasil Mais Jovem e outras com incidência na 
juventude adequadas a realizar as diretrizes, 
objetivos e metas do PNJ e do PPA Federal;
• Criar a Plataforma Virtual Interativa e o 
Subsistema de Informação, Monitoramento 
e Avaliação, conforme previsto no Art.6° do 
referido decreto. No caso do Subsistema, seria 
relevante instituir comitês de monitoramento 
com os/as beneficiários/as dos programas 
sociais federais para: 

a) trazerem informações da ponta da 
execução para melhorá-los; 
b) opinar sobre o modelo de 
desenvolvimento aplicado no País, o estado 
da arte do alcance de objetivos e metas 
incidentes na juventude no PPA e dos 
atributos do PNJ quando aprovado.
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Estados/ 
Distrito 
Federal/

Municípios 

• Assinar a Adesão e o Termo de Pactuação 
Federativo para adesão do Sinajuve;
• Adaptar, com base em diálogo com os 
conselhos vinculados, o Projeto de Lei que 
institui o Plano de Juventude nas versões 
estadual/Distrital e municipal em adequação ao 
cronograma do PPA local, alinhando diretrizes, 
objetivos e metas com a SNJ;
• Organizar, em conjunto com os conselhos, a 
etapa correspondente da Conferência Nacional 
de Juventude, em consonância ao cronograma 
dos PPAs, e aprovar nelas a proposta dos planos 
de juventude;
• Negociar com o governo estadual/municipal a 
inclusão das propostas do plano no PPA;
• Definir, com a secretaria responsável, a 
previsão orçamentária para a implementação 
dos planos, incluindo as políticas de iniciativa 
local e as que exigem contrapartidas;
• Analisar com os demais órgãos da 
administração as políticas que poderiam ser 
complementares às do Pacote Brasil Mais 
Jovem e com outras do governo federal a fim de 
realizar os planos de juventude;
• Sistematizar Boas Práticas para contribuir 
com a construção da Plataforma Virtual 
Interativa e o Subsistema de Informação, 
Monitoramento e Avaliação. 

4.3. Monitoramento, Capacitação e Avaliação 

O Estado brasileiro precisará colocar em prática algumas iniciativas 
voltadas para garantir o monitoramento, capacitação e a avaliação 
permanente no processo de implantação do Sistema Nacional de 
Juventude. 

Sobre o monitoramento, a própria Rede Sinajuve será responsável 
por executar as ações de iniciativas de acompanhamento da gestão 
por meio do Censo Sinajuve e dos indicadores que serão aferidos no 
âmbito dos 11 eixos do Estatuto da Juventude, a fim de garantir ações, 
programas e projetos específicos voltados para as demandas juvenis. 
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Esse processo de monitoramento do Sinajuve não é uma ação exclu-
siva da Secretaria Nacional da Juventude. Transversal, ele deve 
envolver todos os atores que contribuirão com a proposta de implan-
tação do sistema e que farão parte dele direta ou indiretamente. 

A finalidade desse monitoramento vai além de um acompanha-
mento sistemático. Está mais ligado à idéia de utilizar todas as 
informações apuradas para melhorar as ações existentes e corrigir 
intervenções futuras.

Outra vertente que precisa ser assegurada no processo de implanta-
ção do Sinajuve diz respeito às iniciativas voltadas para a formação 
de seus partícipes. Esse processo de capacitação precisa envol-
ver gestores, técnicos, pesquisadores e um olhar específico para 
os conselheiros com as instâncias de controle social por meio da 
Plataforma Virtual Interativa - Plavin. 

No âmbito da Rede Sinajuve, o SIMA será o principal aliado nas ações 
de informação, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas 
de juventude cuja proposta deve ser ampliada e aperfeiçoada para 
corresponder à missão proposta. 

Por fim, o sucesso da implantação do Sinajuve está ligado direta-
mente às ações que serão executadas com base no monitoramento, 
capacitação e avaliação.
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capítulo v
um sistema em rede
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5.1. Contextualizando

O processo que culminou com a proposta de construção do Sistema 
Nacional de Juventude é marcado por um hiato entre a aprovação 
do Estatuto da Juventude e a sanção do Decreto Regulamentador. 
Nesse ínterim, pouco se discutiu efetivamente sobre constituição da 
Rede Sinajuve e seus desdobramentos. 

O ineditismo da proposta do Sinajuve, visto que se trata do primeiro 
sistema de política pública do mundo construído especificamente 
para a população jovem, pode indicar uma maneira de compreender 
o processo de implementação em toda sua complexidade. Sabemos 
que muito se estudou, muito se disse, muito se reivindicou para que 
o Estado brasileiro reconhecesse o jovem como sujeito de direitos, 
mas a história mostra que a efetivação das propostas para o segmen-
to juvenil anda em um ritmo distinto das reivindicações populares. 

Desde a criação da Secretaria Nacional da Juventude, em 2005, não 
foi colocado em execução nenhum projeto relacionado à criação 
de um sistema de informação que pudesse manter a relação direta 
do organismo gestor nacional com os demais entes nos Estados e 
Municípios. Além dos marcos legais em andamento, a temática era 
nova e não havia por parte da grande maioria dos gestores públicos  
um interesse expressivo em garantir investimentos na efetivação 
da política de juventude. 

A própria gestão da Secretaria Nacional da Juventude relatou no 
seu balanço de gestão (2011-2014) que o Sinajuve recebeu inúme-
ras contribuições sobre financiamento e maior protagonismo 
juvenil, por exemplo. As demandas, porém, não se materializaram. 
Posteriormente, o advento do Sinajuve sinaliza para a SNJ que chegou 
a hora de colocar em prática o modelo descentralizado de gestão da 
política de juventude à luz do Estatuto da Juventude e reunir em rede 
todo o arcabouço de informações necessárias tanto para o governo, 
como para os agentes da sociedade civil. 

Na parte tecnológica, foram executadas algumas iniciativas impor-
tantes como a Biblioteca Digital e o Participatório da Juventude, 
mas nada relacionado ao  funcionamento da gestão em rede. Com a 
regulamentação do Sinajuve, surge a primeira proposta tecnológica 
para dar suporte à execução da Política Nacional de Juventude. Em 
uma visão macro, a proposta visa garantir a integração de ações/
programas de juventude, bem como a articulação entre os entes nas 
três esferas de governo e demais partícipes da política de juventude. 
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A Rede Sinajuve será o Sistema Nacional de Informação da 
Juventude previsto para atuar como uma importante ferramen-
ta de tecnologia a ser utilizada pelas instâncias governamentais 
envolvidas, além dos demais entes que integram as Políticas 
Públicas de Juventude. Sua concepção terá a finalidade de atender 
às demandas de informação e de acesso a dados no que tange a 
Política Nacional de Juventude (PNJ).

Como estratégia desse sistema, a Rede Sinajuve nasce reunindo um 
conjunto de ferramentas tecnológicas com vistas a possibilitar apoio 
na execução da política de juventude, bem como o monitoramento e 
avaliação de serviços, programas e ações executados nas três esfe-
ras – incluindo a atuação do controle social, dentre outras ações. 

Devido à sua complexidade, a proposta da Rede Sinajuve será desen-
volvida por etapas, de modo que seja capaz de garantir a interação 
na base de dados,  assim como manter atualizada a realização dos 
procedimentos nas esferas governamentais e, por meio do monito-
ramento e avaliação, garantir as ferramentas de aperfeiçoamento 
tecnológico no âmbito do sistema. 

Essa Rede será constituída tanto de forma externa (internet) 
quanto de forma interna (intranet). O ambiente da internet permi-
tirá a conexão de Estados e Municípios aos sistemas criados para 
fins específicos, onde os entes definirão os agentes responsáveis 
para acesso e manutenção das informações através de perfis 
com senhas específicas. No ambiente da intranet as informações 
deverão ser públicas com acesso fácil e disponível a qualquer 
cidadão ou cidadã.

Além do Plano Nacional de Juventude, o Sinajuve conta com uma 
rede de informação construída com base em um tripé: Plataforma 
Virtual Interativa (Plavin), Cadastro Nacional das Unidades de 
Juventude (Cnuj) e Sistema de Informação, Monitoramento e 
Avaliação (Sima). A construção e a operacionalização desses siste-
mas representará um divisor de águas na execução da política de 
juventude desse país, reunindo no mesmo ambiente as informações 
gerenciais, os organismos gestores, o controle social e as unidades 
que trabalham com a temática juvenil. 

Para além do objetivo geral de reunir informações, o Sinajuve tem 
o dever histórico de preencher inúmeras lacunas, dentre as quais 
a interlocução e proximidade com Estados e Municípios. A grande 
maioria dos sistemas de políticas públicas em vigência no país 
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encontram nas ferramentas de Tecnologia da Informação (TI) uma 
importante aliada para sua execução. Neste caso, os sistemas que 
integram o Sinajuve inauguram uma nova concepção e um novo olhar 
para a política de juventude no Brasil. 

5.2 Plano Nacional de Juventude

Concomitantemente à criação da Política Nacional de Juventude, 
surgiu a proposta de criação do Plano Nacional de Juventude 
(PNJ), que normatizaria o planejamento de Políticas Públicas de 
Juventude em todas as esferas, visando garantir a efetivação dos 
direitos dos jovens brasileiros como política pública de Estado. A 
descentralização das Políticas Públicas de Juventude (PPJ) esta-
belecida nos fundamentos do PNJ também serve como forma de 
assegurar a continuidade do endereçamento da pauta da juven-
tude pelo poder público independente das mudanças de gestão e 
dos interesses partidários. 

O PNJ implementa as diretrizes definidas nas quatro Conferências 
Nacionais de Juventude, promovidas pela Secretaria Nacional de 
Juventude. Apesar de as discussões a respeito do Plano Nacional de 
Juventude terem se iniciado em 2004 e dado origem ao Projeto de Lei 
4.529 - e, posteriormente, ao Estatuto da Juventude -, o PNJ ainda não 
foi aprovado, e tramita na Câmara dos Deputados há 15 anos. 

No processo de construção do texto original do PNJ, em 2004, a 
Câmara dos Deputados realizou 27 audiências públicas em todo país 
por meio da Comissão Especial sobre Juventude.

Em 2017, a SNJ atualizou a proposta original do Plano Nacional 
de Juventude e deu origem ao Projeto de Lei 4.530/04. Para tanto, 
uma consultoria feita em parceria com a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), produziu 
uma minuta alinhada com os 11 eixos temáticos do Estatuto da 
Juventude. O documento leva em consideração as resoluções das 
três Conferências Nacionais de Juventude (2008/2011/2015), os dados 
do Mapa da Violência 2016, o Índice de Vulnerabilidade Juvenil à 
Violência 2017, entre outros estudos. 

O novo texto foi construído em conjunto com a sociedade civil e contou 
com contribuições do Conselho Nacional de Juventude (Conjuve), do 
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Comitê Interministerial da Política de Juventude (Coijuv), e de cida-
dãos - tanto on-line como em cinco audiências públicas, uma em 
cada região do País: Amapá, São Paulo, Ceará, Mato Grosso do Sul e 
Santa Catarina. Para elaborar o novo texto, também foi formada uma 
comissão especial que reuniu especialistas, gestores, parlamentares 
e membros da sociedade civil organizada.

Como forma de garantir que as diretrizes do Plano estejam 
alinhadas com as demandas juvenis, os desafios que esses grupos 
enfrentam e as particularidades do momento histórico que atra-
vessamos, o texto do PNJ foi elaborado a partir de um diagnóstico 
realizado pelo Comitê Interministerial de Política de Juventude, 
conforme estabelecido no caput do inciso IV do art. 2° do Decreto 
n° 9.025, de 05 de abril de 2017.

O Plano Nacional de Juventude funciona, portanto, como instru-
mento central de planejamento das políticas públicas de juventude. 
Não é diferente no que concerne ao Sistema Nacional de Juventude 
(Sinajuve), visto que, ao especificar os objetivos e metas das ações 
a serem implementadas, o PNJ atua como ferramenta decisiva na 
concepção e implementação do sistema.

Após quase 15 anos de tramitação, o Plano aguarda aprovação por 
parte da Câmara dos Deputados, cujo conteúdo servirá como uma 
das diretrizes de implementação do Sinajuve.

5.3 Plataforma Virtual Interativa - Plavin 

Contemplada pela regulamentação do Sistema Nacional de Juventude 
– Sinajuve, a Plataforma Virtual Interativa é uma ferramenta tecno-
lógica criada para oferecer conteúdos audiovisuais, atividades 
interativas on-line e que funciona como um espaço de aprendizagem 
e de participação social para a juventude brasileira. 

O sistema servirá para:

• Garantir espaço para contribuições para o Conjuve, Ouvidoria, 
espaço para as Conferências e questões relacionadas à parti-
cipação na discussão do Orçamento, Audiências Públicas, 
Mesas de Diálogo, Consultas Públicas e Enquetes sobre temas 
de interesse da juventude.
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• Divulgar boas práticas relacionadas a ações/projetos e progra-
mas implantados por iniciativa própria por um dos entes em 
qualquer local do território nacional;

• Permitir o monitoramento da atuação de Fóruns de Juventude, 
Coletivos Jovens, Grêmios Estudantis e outros);

• Identificar propostas e projetos executados em prol da juven-
tude através de Parceria Público-Privada – PPP;

• Atuar como plataforma da formação de jovens, capacitação de 
gestores e conselheiros através da Educação a Distância - EAD.

5.4 Cadastro Nacional de Unidades de Juventude - CNUJ

O Cadastro Nacional de Unidades de Juventude é uma ferramenta 
de gestão criada com o objetivo de reunir informações das unidades 
gestoras que integram o Sinajuve. Essa base de dados reunirá as 
informações cadastrais da Rede de Promoção das Políticas Públicas 
de Juventude, composta por órgãos gestores de juventude e dos 
conselhos que atuam no âmbito do sistema.

A Secretaria Nacional de Juventude, órgão gestor do Sinajuve, será 
responsável pela manutenção dos dados das entidades do Cadastro 
Nacional das Unidades de Juventude. Essas só terão o acesso no 
Sinajuve validado após comprovar a existência de instância de 
gestão, preferencialmente com a participação dos jovens e da 
comunidade; além de estabelecer metas de atendimento e parâ-
metros de qualidade dos serviços oferecidos. Os serviços, por sua 
vez, devem considerar as especificidades dos grupos juvenis locais, 
além de garantir a acessibilidade e o ambiente livre de preconcei-
tos e intolerância.

Podemos compreender os objetivos do Cadastro Nacional de Unidades 
de Juventude como: 

• Viabilizar um cadastramento único de pessoas físicas e jurí-
dicas que atuam no âmbito da gestão da política de juventude;

• Permitir a inscrição da entidade, envio de documentos 
comprobatórios para posterior validação do cadastro;
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• Mapear informações da existência de conselhos e suas atua-
ções nas três esferas.

• Permitir acesso nos ambientes internet e intranet;

• Gerar banco de dados de unidades de juventude que atuem 
que desenvolvam ações/programas e projetos de promoção das 
políticas públicas de juventude. 

O CNUJ será gerido pela Secretaria Nacional da Juventude em arti-
culação com órgãos gestores, conselhos e entidades que trabalham 
com juventude, sendo composto de três módulos: Cadastro Nacional 
de Conselhos de Juventude (conSinajuve), Cadastro Nacional dos 
Organismos Gestores de Juventude (gestãoSinajuve) e Cadastro 
Nacional de Entidades de Juventude (entSinajuve). 

O sistema contará com quatro níveis de acesso sendo três dos 
perfis de manutenção de cada módulo, além de um de consulta 
e acompanhamento da sociedade. O preenchimento do CNUJ 
será considerado obrigatório e de responsabilidade do gestor, do 
presidente do conselho e do responsável pela entidade. Esses três 
atores assumirão a veracidade dos dados publicizados, sob pena de 
responder na forma da Lei.

Para preenchimento inicial dos módulos, será disponibilizada senha 
de acesso diferenciada para cada tipo de usuário, cujas informa-
ções serão mantidas em ambiente virtual e processadas pela SNJ, 
para inclusão no banco de dados do Sinajuve, em etapas que serão 
cumpridas conforme divulgação de calendário prévio. Caberá à SNJ 
estipular por meio de portaria as definições relacionadas aos módu-
los cadastrais, assim como as diretrizes para o seu preenchimento. 

5.4.1 Cadastro Nacional de Conselhos de Juventude 
(conSinajuve)

O conSinajuve é uma ferramenta criada para acompanhar e contribuir 
com a efetiva participação do controle social na execução das polí-
ticas de juventude. É através dele que os conselhos realizarão seus 
cadastros para que no primeiro momento se possa ter um diagnós-
tico real e detalhado, conectando no mesmo espaço os colegiados 
municipai/estaduais/distrital e nacional. 
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O acesso ao sistema se dará mediante liberação de senha específica 
para o presidente e secretário executivo. Após os dados de cadastro, 
o Conselho fornecerá informações relacionadas a histórico, compo-
sição, estrutura organizacional, regimento interno, comissões, fluxo 
de trabalho e atuação. 

5.4.2 Cadastro Nacional dos Organismos Gestores de 
Juventude (gestãoSinajuve)

O gestãoSinajuve será a ferramenta criada para reunir as informações 
dos organismos gestores8 e unidades governamentais que desenvol-
vem ações para a juventude. Ele servirá, de maneira simplificada, 
para o cadastramento dos colaboradores que participam da gestão. 
Esse sistema terá o diferencial de reunir no mesmo ambiente as 
principais informações das gestões de juventude em todo o país para 
atender as diretrizes do novo modelo de gestão à luz do Sistema. A 
ideia é que  o aplicativo ajude a garantir o registro do Plano de Ação 
de Estados/Distrito Federal e Municípios para acompanhamento e 
interlocução com as ações planejadas no âmbito da União. 

5.4.3 Sistema de Acompanhamento de Entidades de 
Juventude (entSinajuve)

As entidades fora do âmbito dos organismos gestores terão o regis-
tro assegurado por meio do entSinajuve. Para garantir a formalização 
do cadastro, estas entidades deverão cumprir as regras estabeleci-
das no Decreto Regulamentador. O sistema deverá ser alimentado 
com informações que serão definidas em ato próprio da Secretaria 
Nacional da Juventude. 

Estes dados permitirão um mapeamento em âmbito nacional de 
entidades que desenvolvam ações/programas e projetos para a 
juventude com interlocução garantida com os organismos gestores, 
além da construção de uma proposta de trabalho executada em rede. 

8 Estes são formados por governos e organismos de juventude em âmbito estadual/
distrital e municipal
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5.5 Subsistema de Informação, Monitoramento e 
Avaliação (Sima)

A proposta de regulamentação do Sinajuve parte do pressuposto 
da informação, monitoramento e avaliação como ações estritamen-
te necessárias para o aperfeiçoamento da execução das políticas 
públicas no Brasil. Ao levarmos em consideração as particularidades 
da juventude brasileira, compreendemos que a Política Nacional de 
Juventude não pode ser uniforme ou monotônica. Por isso se faz 
necessária a apuração de um olhar específico e sensível, que leve em 
consideração as diferenças territoriais e regionais.

Sousa (2013) compreende sistemas de monitoramento e avaliação 
como necessários para a tomada de decisões do poder público no 
que tange o aprimoramento de suas ações. Esses sistemas teriam, 
dessa forma, a função de coletar informações e produzir indicadores 
capazes de traduzir como diferentes políticas públicas são recebidas 
e atuam diante de contextos diversos:  

Pode ser entendido, em sentido lato, como o conjunto de ativi-
dades – articuladas, sistemáticas e formalizadas - de produção, 
registro, acompanhamento e análise crítica de informações 
geradas na gestão de políticas públicas, de seus programas, 
produtos e serviços, por meio das organizações, agentes e 
públicos-alvo envolvidos, com a finalidade de subsidiar a 
tomada decisão quanto aos esforços necessários para aprimo-
ramento da ação pública (SOUSA, 2013, sem paginação).

A Secretaria Nacional da Juventude começou a executar ainda em 
2012 a  primeira proposta de mapeamento, coleta de dados e siste-
matização de informações no âmbito da política de juventude por 
meio do Observatório Participativo da Juventude. O projeto, conce-
bido no ambiente virtual interativo, tinha a finalidade de produzir 
conhecimento acerca da juventude brasileira.   

A atividade virtual do Participatório encontra-se organizada em diversos 
tipos de ambiente. Eles são definidos como Boletins Temáticos, Revista 
Eletrônica Juventude e Políticas Públicas, Biblioteca Digital, Centro de 
Documentação e Pesquisa sobre Juventude e Políticas Públicas, Rede 
de Pesquisadores de Juventude, além de Dados e Indicadores.

Dentro dessa temática ganhou destaque também em 2013 e 2014 
a ação articulada entre a Secretaria Nacional da Juventude com a 
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Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) que 
resultou no retrato nos dados “Jovens do Brasil”, no âmbito da Mapa 
da Violência. A partir de então, o levantamento passou a considerar 
a mortalidade violenta dos jovens tomando por base os indicadores 
disponibilizados no Sistema de Informações de Mortalidade (SIM), do 
Ministério da Saúde, levando em consideração também as questões 
de gênero e de raça/cor das vítimas. 

Monitoramento consiste no acompanhamento contínuo, cotidia-
no, por parte de gestores e gerentes, do desenvolvimento dos 
programas e políticas em relação a seus objetivos e metas. É 
uma função inerente à gestão dos programas, devendo ser capaz 
de prover informações sobre o programa para seus gestores, 
permitindo a adoção de medidas corretivas para melhorar sua 
operacionalização. É realizado por meio de indicadores, produ-
zidos regularmente com base em diferentes fontes de dados, 
que dão aos gestores informações sobre o desempenho de 
programas, permitindo medir se objetivos e metas estão sendo 
alcançados (VAITSMAN; RODRIGUES; PAES-SOUSA, 2006, p. 21).

As ações de monitoramento e avaliação são fruto necessidade de 
garantir que as políticas públicas ofertadas atendam às demandas 
do público e sirvam de base para que os objetivos propostos sejam 
atingidos. Para descrever diferentes contextos, realidades e as deman-
das que os perfazem, o monitoramento e avaliação precisam ser 
compreendidos como um exercício diário, cuja constância no trabalho 
envolvido para a sua manutenção e aprimoramento é imprescindível 
na criação de um sistema como o Sinajuve, pensado para contemplar 
o jovem brasileiro no sentido mais abrangente e plural da palavra. 

O olhar do Sinajuve também permitirá que as gestões atuem de 
forma planejada institucionalmente em consonância com os demais 
entes que integram a política de juventude, a fim de garantir que 
a gestão aconteça de forma descentralizada e participativa. Sendo 
assim, faz-se necessário que a Secretaria Nacional da Juventude 
trate a implantação do Subsistema de Informação, Monitoramento 
e Avaliação - Sima como a espinha dorsal da gestão, visto que o 
subsistema contém indicadores e informações que possam auxiliar 
no fortalecimento da juventude como política de Estado. 

Na concepção de sua proposta, o Sima tem papel desafiador como 
parte do Sinajuve, haja visto que as ações programadas nem sempre 
podem ser executadas de forma imediata se considerarmos que a 
operacionalização dos programas se esbarra nas deficiências do 
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orçamento público. A política de juventude tem diante de si os desa-
fios de garantir ações planejadas, executáveis e que passarão pelas 
etapas de monitoramento e avaliação nas três esferas de governo.

O Subsistema de Informação, Monitoramento e Avaliação tem suas 
funções definidas em:

• Viabilizar o estudo e monitoramento de indicadores relacio-
nados a juventude;

• Viabilizar o acompanhamento e monitoramento da execução 
de programas de juventude;

• Promover monitoramento das políticas de juventude em 
âmbito estadual/distrital e municipal;

• Acompanhar a implantação e execução do Plano Nacional de 
Juventude;

• Administração e gerenciamento de convênios, execução 
financeira dos contratos e prestações de contas;

• Contribuir com a transparência na gestão pública;

5.5.1 Sistema de Indicadores e Acompanhamento da 
População Jovem (SIAPJOV)

Esse sistema será utilizado para monitorar o conjunto de indicado-
res relacionados aos eixos que integram o Estatuto da Juventude e 
suas aplicações. Para isso será criado um sistema de abrangência 
nacional e alcance nas três esferas com informações relacionadas à 
Política Nacional de juventude. 

O objetivo é oferecer aos gestores e à sociedade em geral uma ferra-
menta que auxilie no acompanhamento de dados que revelem a 
situação das políticas públicas, seus desdobramentos e na formula-
ção de ações/programas e projetos que tornem efetivas sua atuação 
nos Estados/Distrito Federal e Municípios. 

Integram os 11 eixos: Diversidade e à Igualdade, Desporto e ao 
Lazer, Comunicação e à Liberdade de Expressão, Cultura, Território 
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e à Mobilidade, Segurança Pública e ao Acesso à Justiça, Cida-
dania, à Participação Social e Política e à Representação Juve-
nil, Profissionalização, ao Trabalho e à Renda, Saúde, Educação e 
Sustentabilidade e ao Meio Ambiente.

5.5.2. Painel de Monitoramento dos Programas de 
Juventude (PAMPJUV)

A proposta de Painel de Monitoramento nasce com o objetivo de ser 
um instrumento institucional de gestão a disposição de gestores e 
técnicos da política de juventude para avaliar a execução dos progra-
mas e seus desdobramentos (Figura 2): 

Figura 2 - Etapas  para construção de um painel de indicadores  
para o monitoramento analítico

Fonte: Jannuzzi (2011, p. 59)

5° Etapa: Construção do Painel de Indicadores na forma de gráficos para Análise 
Comparativa no tempo e território

2° Etapa: Especificação dos eixos analíticos e definição das unidades de análise

• Indicadores de caracterização socioeconômica
• Indicadores de caracterização de gestão e/ou participação social

4° Etapa: Coleta dos indicadores de programa

• Registro dos programas
• Lógica processual de monitoramento/avaliação
• Indicadores de insumo, processo, resultados e impactos

3° Etapa: Coleta de dados e indicadores do contexto

•IBGE, DATASUS, INEP, MIS/MDS, PDET/MTE, Dataprev, MJ, MDA

1° Etapa: Definição do programa a ser monitorado, seus objetivos, suas ações, 
sua lógica de intervenção

• Programa, seus objetivos, público-alvo, principais ações
• Possíveis impactos
• Principais pressupostos para viabilização dos objetivos do programa
• Desenho lógico da intervenção (encadeamento ou temporalidades das ações)
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Censo Sinajuve - A função desse levantamento que deverá ser 
regulamentado é coletar informações detalhada dos programas, 
serviços e ações desenvolvidas pelos organismos gestores de políti-
cas de juventude em âmbito estadual/distrital/municipal, entidades 
de juventude e conselhos de juventude. Com os dados que serão 
levantados anualmente será possível conhecer a realidade, otimizar 
a estrutura de funcionamento da rede, além de coletar dados que 
servirão de base para estudos, diagnósticos e indicadores. O levanta-
mento do Censo será feito através de questionários direcionados aos 
organismos gestores, conselhos e unidades de juventude.

Demonstrativo de Execução Sintético-Financeiro - É uma ferramen-
ta criada no âmbito do Sinajuve que servirá para prestação de contas 
de co-financiamento de programas, convênios e ações custeadas 
com recursos da Secretaria Nacional da Juventude e ou oriundas de 
emendas parlamentares para financiar ações relacionadas à política 
de juventude.

5.5.3 Painel de Monitoramento do Plano Nacional de 
Juventude (PAMPNJ)

O objetivo desse painel é monitorar os aspectos mais consideráveis 
do Plano Nacional de Juventude levando em consideração seus eixos 
temáticos e suas metas. 

Para construir esse painel de indicadores, a SNJ procederá no cumpri-
mento das seguintes etapas: 

1. Definição do programa dentro do eixo temático a ser moni-
torado, seus objetivos, suas ações e sua lógica de intervenção; 

2. Especificação dos eixos analíticos e definição nas unidades 
de análise;  

3. Coleta de dados e indicadores do contexto; 

4. Coleta dos indicadores dos programas; 

5. Construção do painel de indicadores na forma de gráficos 
para análise e comparativa do tempo e território.
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capítulo vi

diálogo
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6.1. Instâncias de Controle Social e o Papel  
da Sociedade Civil 

O período posterior ao regime ditatorial possibilitou diversos avanços 
iniciado pelas movimentações populares, dentre os quais a necessida-
de de que fossem criados mecanismos que permitissem a participação 
popular nas tomadas de decisões da esfera pública, com vistas a tornar 
o cidadão como sujeito agente do seu próprio direito. 

Controle social é expressão de uso recente e corresponde a 
uma moderna compreensão de relação Estado-sociedade, onde 
a esta cabe estabelecer práticas de vigilância e controle sobre 
aquele”. [...] ‘controle social’ dos serviços de saúde em um 
Estado democrático que vem passando por mudanças no modo 
de planejar e gerenciar recursos. (CARVALHO, 1995, p. 8)

Esses avanços do chamado controle social iniciaram na área da 
saúde ainda em 1970, com o Movimento da Reforma Sanitária e se 
consolidaram logo após a Constituição Cidadã de 1988 de forma bem 
diferente do que fora exercido pelo Estado na época da ditadura 
militar, mas nos moldes do que fora assegurado para o cidadão na 
concepção do Sistema Único de Saúde (SUS) (CORREIA, [S.d.]). 

No que se refere ao Controle Social, o SUS é pioneiro na garantia 
da participação popular, instituindo os conselhos e as conferências 
como instrumentos de participação. Outros mecanismos também 
foram idealizados nessa proposta  como forma de ouvir a sociedade, 
dentre os quais as audiências públicas e as comissões intersetoriais. 
Era um novo olhar do Estado e uma nova relação com a sociedade 
que estava sendo iniciado para garantir ao cidadão participar da 
construção e execução das políticas públicas. 

No âmbito do SUS também foi implantado o modelo de negociação 
e pactuação dos recursos feito pela comissão intergestores em seus 
dois níveis (bipartite e tripartite) atuando como auxiliar no novo 
modelo de governança projetado para a saúde brasileira. 

Conforme pontuou Avritzer (2007), as estruturas participativas se 
dividem nos seguintes tipos:  

• Desenhos de baixo para cima (ex: Orçamento Participativo);

• Desenhos de retificação popular (ex: Planos Diretores);
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• Desenho Participativo Consultivo (ex: Conferências Nacionais);

• Desenho de Partilha de Poder (ex: Conselho de Políticas Públicas);

No modelo de gestão participativa, as instâncias de controle social 
tem papel preponderante para garantir não apenas a fiscalização, mas 
a participação efetiva e legítima na formulação das políticas públicas.  

6.2. Participação Social no Sinajuve 

A participação social do Sinajuve se sustenta com fundamentação 
legal a partir dos dispositivos aprovados no âmbito da política de 
juventude, a saber: o Estatuto da Juventude seguido da publicação 
do Decreto Regulamentador. 

Distingue-se controle social e participação popular. Enquanto o 
controle social ocorreria ex post os atos da Administração Pública, 
a participação popular pode acontecer ex ante ou durante os atos 
da Administração Pública. Na linguagem gerencial, a participa-
ção popular ocorreria no planejamento, na execução, por meio do 
monitoramento, e na avaliação de uma política pública. Assim, 
as diferença dentre participação popular e controle social são as 
seguintes: enquanto no primeiro caso ocorre a “partilha de poder 
político entre as autoridades constituídas e as pessoas estranhas 
ao ente estatal”, no controle social “é o direito público subjetivo 
de o particular, individual ou coletivamente, submeter o poder 
político estatal à fiscalização (TENÓRIO, 2012, p. 31, grifo nosso).

A criação do Conselho Nacional de Juventude (2005), representa o 
primeiro grande avanço da política de juventude no que diz respeito 
a um espaço de instância de controle e participação. Na sua concep-
ção, o Conjuve foi criado com status consultivo para ser um espaço 
de diálogo entre a sociedade civil, o governo e a juventude brasileira. 

Atua a partir de comissões (de caráter mais permanente) e 
grupos de trabalho (estruturados de acordo com demandas 
específicas, com um tempo determinado de existência). Possui 
ainda duas instâncias de decisão e organização das suas ações: 
a Reunião dos Coordenadores de Comissões e a Mesa Diretora, 
composta por presidente, vice-presidente e secretário executi-
vo (CONSELHO..., 2014, p. 19).
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No que se refere ao Sinajuve, a participação social não se restringe 
apenas a atuação dos conselhos de juventude, mas se amplia por 
meio de outros instrumentos que integram a Política Nacional de 
Juventude, conforme os ditames do Estatuto da Juventude.

Comitê 
Intersetorial

É o órgão permanente de gestão, articulação e 
monitoramento das políticas de juventude em 
âmbito federal que tem entre outras finalidades 
a de elaborar o diagnóstico do Plano Nacional 
de Juventude. Sua atuação pode se estender a 
criação de comitês nas instâncias estaduais/
distrital e municipal. 

Conferências

Espaço de diálogo e discussão  das diretrizes 
da política de juventude nas três esferas de 
governo. Será realizada nas etapas municipais 
e regionais; estaduais e distrital; e consulta 
nacional aos povos e às comunidades 
tradicionais. Da realização das conferências 
pode sair as propostas para compor os planos 
de juventude. 

Planos

O Plano Nacional de Juventude - PNJ é o 
instrumento de planejamento das políticas 
públicas de juventude, elaborado a partir das 
diretrizes definidas na Conferência Nacional de 
Juventude. Em consonância com sua diretriz, os 
Estados/ Distrito Federal e Municípios devem 
proceder com a elaboração de seus planos, 
respeitando suas especificidades. 

As instâncias de participação asseguradas por meio do Estatuto da 
Juventude e do Decreto Regulamentador terão papel de fundamental 
importância na implementação do Sinajuve, garantindo ao sistema 
a legitimidade que o controle social representa na efetivação das 
políticas públicas de juventude. 
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abordagem jurídica
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7.1. Bases legais do sistema

No ano de 2010 foi promulgado o Projeto de Emenda à Constituição 
n° 65, a “PEC da Juventude”, que incluiu o vocábulo “Jovem” na Carta 
Política, acenando no sentido de concretizar o recomendado pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) desde a década 1980, eis que 
a entidade estabeleceu o ano de 1985 como o Ano Internacional da 
Juventude, sob o lema “Participação, Desenvolvimento e Paz”. 

A partir deste marco legal, passou-se a considerar as necessidades das 
novas gerações com a relevância adequada a essa parcela da popu-
lação, tanto em relação à inserção no mercado de trabalho, como o 
acesso à cultura, segurança alimentar, peculiaridades no atendimen-
to à saúde pública, entre outros. A inscrição do termo “juventude” 
na Constituição tornou esse público protagonista e beneficiário de 
direitos de forma prioritária9, ao lado da criança, do adolescente e do 
idoso. Foi necessário, então, estabelecer quais eram tais direitos e, a 
partir disso, realizá-los, por meio de políticas públicas.

Essa definição ocorreu por meio da Lei n° 12.852, de 05 de agosto de 
2013, o chamado Estatuto da Juventude, a partir de previsão cons-
titucional advinda da mesma PEC, após extenso debate em todo o 
território nacional por gestores e conselheiros de políticas públicas 
de juventude - PPJ, organizações da sociedade civil, estudiosos, 
em reuniões, seminários e três conferências nacionais que, dentre 
inúmeros outros direitos, foram determinantes para a estruturação 
de um Sistema Nacional da Juventude - Sinajuve.

O Sinajuve encontra previsão legal a partir da Lei n° 12.858, de 5 de 
agosto de 2018, o Estatuto da Juventude. 

7.2. O Sinajuve no Estatuto da Juventude

A relevância premente do Sinajuve atribuída pelo legislador é comprova-
da a partir da citação do Sistema já na ementa do Estatuto da Juventude. 
Além disso, já no caput do art. 1° o Sinajuve é outra vez mencionado.

9 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 2010)
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Visando normatizar o Sistema Nacional da Juventude, o Estatuto 
destinou os Capítulos I e II, do Título II, para garantir a posterior 
implantação efetiva daquele, estabelecendo as diretrizes fundamen-
tais, além das competências de cada esfera política, quando de sua 
organização e implementação.

Já no Capítulo II, a partir do art. 41, do Estatuto da Juventude, há a delimi-
tação das competências da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
A competência distrital é cumulativa, conjugando as competências dos 
Estados e Municípios. Já a dos demais consta em rol taxativo.

Dentre as competências, foi delegado à União a coordenação do 
Sinajuve, bem como a organização e funcionamento dele. Ademais, 
deve ser prestada assistência técnica às demais instâncias partici-
pantes, e suplementação financeira. 

Aos Estados cabe a coordenação no âmbito estadual, a edição de 
normas complementares para o Sistema e o cofinanciamento dos 
programas. Nos censos demográficos deverão ser colhidos dados 
especificamente em relação à população jovem, para que o Sinajuve 
possa vir a ser alimentado de forma mais efetiva e fiel à realidade.

Quantos aos Municípios, foi atribuída a função de atuar no âmbito 
local, editando normas complementares e co financiando o Sistema. 
Devem ainda estabelecer mecanismos de cooperação com a União 
e Estados para execução de PPJ, inclusive mediante consórcios10, de 
forma a compartilhar as responsabilidades para a efetiva concretiza-
ção das políticas públicas voltadas ao público juvenil.

Assim, a partir do Estatuto da Juventude podem ser extraídas as dire-
tivas gerais relativas ao Sinajuve, que exigem ser observadas para a 
implantação eficaz do Sistema.

7.3. A regulamentação via Decreto

Apesar da previsão normativa relativa ao Sinajuve surgir em 2013, 
somente no ano de 2018 o Governo Federal veio a observá-la, editando o 

10 Parágrafo único. Para garantir a articulação federativa com vistas ao efetivo 
cumprimento das políticas públicas de juventude, os Municípios podem instituir 
os consórcios de que trata a Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005, ou qualquer outro 
instrumento jurídico adequado, como forma de compartilhar responsabilidades
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Decreto n° 9.306, de 15 de março de 2018. Portanto, percebe-se a desídia 
com que o Sistema foi tratado em governos anteriores, ante a mora de 
aproximadamente cinco anos somente para este vir a ser regulamenta-
do, sem qualquer esforço no sentido de materializá-lo no plano prático.

Consta do Decreto que o Sinajuve é forma de articulação e organiza-
ção dos entes federativos entre si e com a sociedade civil, na missão 
de promoverem políticas públicas de forma uníssona e organizada, 
para a juventude brasileira11. 

Para que os Estados, Distrito federal e Municípios possam aderir ao 
Sistema devem subscrever Termo de Adesão, já elaborado e dispo-
nibilizado para os entes interessados, com o fim de garantir maior 
celeridade à participação daqueles.

Para que a adesão seja efetivada, são exigidos pelo vigente decreto 
quatro requisitos12.

Em linhas gerais, são eles: instituição de Conselho da Juventude, 
existência de Plano estadual, distrital ou municipal da Juventude, 
previsão orçamentária para a implementação do plano e a existência 
de órgão responsável pelas PPJ.

Destrinchando os requisitos constantes do Decreto n° 9.306/18, 
alguns apontamentos se fazem pertinentes. A criação de Conselho 
no âmbito do ente é medida que se impõe, para que a adesão seja 
legalmente admitida. 

No que tange ao Plano de Juventude - PJ, deverá ser elaborado com a 
participação da sociedade civil, em especial a parcela jovem. É ainda 
exigido previsão orçamentária para a efetiva execução do Plano. 
Assim, desde que haja previsão orçamentária relativa ao PJ, mesmo 
que de forma genérica, a adesão poderá ser levada à efeito.

11 Art. 1° O Sistema Nacional de Juventude - Sinajuve, instituído pela Lei n°12.852, 
de 5 de agosto de 2013 , constitui forma de articulação e organização da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da sociedade civil para a promoção de 
políticas públicas de juventude.
12 Art. 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aderir ao Sinajuve 
mediante assinatura de termo de adesão.Parágrafo único. São requisitos mínimos 
para a formalização de termo de adesão:

I - a instituição de conselho estadual, distrital ou municipal de juventude;
II - a elaboração, ou a adaptação, de plano estadual, distrital ou municipal de 
juventude com participação da sociedade civil;
III - a previsão orçamentária para a implementação do plano estadual, distrital 
ou municipal de juventude; e
IV - a existência de órgão estadual, distrital ou municipal responsável pelas 
políticas públicas de juventude.
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Além disso, em momento algum o Decreto do Sinajuve ou mesmo 
o Estatuto da Juventude exigem constituição de fundo de qualquer 
espécie para que o Sistema seja implantado.

No que tange ao órgão governamental responsável pelas PPJ no 
âmbito do ente aderente, idealmente será constituído como 
Secretaria, ante a autonomia e orçamento mais privilegiados, 
inerentes a órgão deste porte. No entanto, o Decreto n° 9.306/18 
não faz exigência quanto a qualidade ou nomenclatura do órgão de 
juventude tratado. 

Importante ressaltar que tais órgãos podem vir a assumir diversos 
formatos, adequados às especificidades locais e ao grau de impor-
tância da Juventude na agenda governamental, como secretarias, 
coordenadorias, superintendências, departamentos, assessorias, etc. 
O importante é que seja o ponto focal relativo ao tema no ente. 

Mostra-se interessante, no entanto, o órgão ter a independência 
necessária para facilitar o desenvolvimento da agenda juvenil dentro 
e fora do governo e se relacionar com outros órgãos de juventude 
integrantes da estrutura dos demais entes. 

É indispensável, ainda, ser dotado de mecanismos e orçamento para 
formular ações, programas e projetos, influenciar as atividades de 
outros departamentos, sistematizar as informações para fins exter-
nos e internos acerca das políticas existentes, bem como induzir 
estudos e pesquisas relativas na área. 

Esse conjunto de atribuições para exercer sua missão institucional 
deve ser preenchido por órgão que faça parte da estrutura do Estado, 
Distrito Federal ou Município, para que estes estejam aptos a se 
vincularem ao Sinajuve. 

Cumpre frisar que, com escopo na desburocratização, e para asse-
gurar a implementação célere do Sinajuve, a simplificação dos 
requisitos de adesão atualmente constantes do Decreto, bem como 
a extinção de alguns deles, teria o condão de desonerar os entes 
aderentes, além de facilitar a participação maciça dos interessados. 

A estrutura do Sinajuve é integrada pela SNJ, pelos órgãos estadu-
ais, distritais e municipais responsáveis pelas PPJ, pelos Conselhos 
de Juventude, tanto o nacional (Conjuve), como estaduais, distri-
tal e municipais, além do Comitê Interministerial de Política de 
Juventude-(Coijuv), instituído pelo Decreto n° 9.025, de 5 de abril 
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de 201713. A título de curiosidade, em que pese a previsão do Coijuv 
como integrante da estrutura do Sinajuve, este Comitê foi extinto14 
pelo Decreto n° 9.759, de 11 de abril de 2019, que extirpou diversos 
colegiados da administração pública federal.

Além dos órgãos acima relacionados, a SNJ publicou a Portaria n° 5, 
de 12 de março de 2019, designando membros para composição de 
Grupo de Trabalho para operacionalização e implantação do Sinajuve, 
em mais um aceno ao compromisso da gestão atual, iniciada em 
2019, à implementação do Sinajuve em todo o território nacional.

Em que pese a estrutura heterogênea formadora do Sinajuve, sua 
coordenação compete à SNJ, apoiada pelo Conjuve15. Ou seja, a 
Secretaria detém a controle relativo à gestão, sem descuidar da 
relevante contribuição prestada pelo Conselho para garantir a legiti-
midade do Sistema, e sua indispensável oxigenação.

Ainda consta do Decreto retro os preceitos regentes do Sistema, 
necessariamente utilizados como norte. Dentre as orientações que 
podem ser extraídas a partir da interpretação das diretrizes, algumas 
são relevantes trazer à tona, conforme a seguir colacionado. 

O Sinajuve deve ser construído de forma descentralizada e coopera-
tiva entre os entes, com a necessária participação da juventude para 
sua formulação, execução e controle, comprovando seu compromis-
so democrático e inclusivo, ainda reforçado pela obrigatoriedade de 
transparência e ampla divulgação dos programas, ações e recursos 
dispendidos nas PPJ. 

Como objetivos cardinais do Sistema podem ser citados a amplia-
ção da transversalidade e a intersetorialidade, ou seja, as Políticas 
Públicas de Juventude devem buscar pontos de intersecção com polí-
ticas públicas de diversas áreas, como a saúde, empregabilidade e 
educação do jovem, alargando sobremaneira o espectro de alcance 
das PPJ, a partir do Sinajuve.

13 Art. 1° Fica instituído o Comitê Interministerial da Política de Juventude - Coijuv, no 
âmbito da Secretaria de Governo da Presidência da República, como órgão permanente 
para gestão e monitoramento das políticas públicas do Governo federal para a juventude.
14 Art. 1° Este Decreto extingue e estabelece diretrizes, regras e limitações para 
colegiados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
§1° A aplicação deste Decreto abrange os colegiados instituídos por
I - decreto;
II -  ato normativo inferior a decreto;
III - ato de outro colegiado.
15 § 2° A Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria de Governo da Presidência 
da República coordenará o Sinajuve, com o apoio do Conselho Nacional de Juventude.
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A partir do Sistema, o intercâmbio de informações entre os entes 
relativas a programas, ações e boas práticas16 é facilitado e tornado 
mais célere, especialmente com a utilização de ambiente online para 
o trânsito informacional.

O Sinajuve tem ainda a função de garantir maior integração entre 
as mais variadas políticas públicas, catalogando-as e evitando a 
implantação de PPJ sobrepostas ou inócuas, viabilizando aplicação 
paralela e conjunta, de forma a culminar na aplicação excelente 
dos recursos públicos, ante a produção de conhecimento sistemá-
tico relativo às PPJ, permitindo ao gestor uma visão panorâmica e 
conjuntural da juventude pátria. Dessa forma, a partir do Sistema, 
a  articulação e implementação nacional, regional e local das PPJ 
sofre enorme avanço.

Para a materialização das diretrizes e objetivos previstas, foram posi-
tivados instrumentos para a concretização daqueles. 

O Plano Nacional de Juventude - PNJ17 é o primeiro entre tais instru-
mentos. Tal plano depende de aprovação do Congresso Nacional. 
Atualmente está em trâmite o Projeto de Lei - PL n° 4.350/04, que 
trata do tema. No entanto, ante a mora do legislativo, o PL merece 
modificações e atualizações. 

Atenta a isso, a SNJ apresentou novo texto para o PNJ18, com o fim 
de reciclá-lo. O novo texto foi escrito de acordo com os 11 eixos 
temáticos19 do Estatuto da Juventude e visa garantir a efetivação dos 
direitos dos jovens brasileiros como política pública de Estado. O PNJ 
terá a duração de dez anos.

16 Boas práticas é uma expressão derivada do inglês best practice, a qual denomina 
técnicas identificadas como as melhores para realizar determinada tarefa.
17 Art. 7° O Plano Nacional de Juventude - PNJ é o instrumento de planejamento 
das políticas públicas de juventude, elaborado a partir das diretrizes definidas na 
Conferência Nacional de Juventude.
18 http://bibjuventude.ibict.br/jspui/handle/192/219
19 Art. 8° O PNJ será organizado a partir dos seguintes eixos prioritários:
I - cidadania, participação social e política e representação juvenil;
II - educação;
III - profissionalização, trabalho e renda;
IV - diversidade e igualdade;
V - saúde;
VI - cultura;
VII - comunicação e liberdade de expressão;
VIII - desporto e lazer;
IX - território e mobilidade;
X - sustentabilidade e meio ambiente; e
XI - segurança pública e acesso à justiça

http://bibjuventude.ibict.br/jspui/handle/192/219
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O texto foi construído de forma colaborativa com a sociedade civil e é 
resultado de uma consultoria prestada pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO à SNJ.

Durante a consulta pública, o texto recebeu contribuições do Conselho 
Nacional de Juventude (Conjuve), do extinto Comitê Interministerial 
da Política de Juventude (Coijuv), além das sugestões dadas durante 
cinco audiências públicas realizadas pela SNJ, uma em cada região 
do país, nos estados: Amapá, São Paulo, Ceará, Mato Grosso do Sul e 
Santa Catarina, elaborado também a partir de diretrizes deliberadas 
na Conferência Nacional de Juventude.

Atualmente, o texto do PNJ aguarda votação no Plenário da Câmara 
dos Deputados. Sua atualização se faz necessária para que haja 
adequação do texto à realidade atual da juventude brasileira. 

A SNJ empreende esforço no sentido de acelerar o trâmite de aprova-
ção da proposta. Corroborando com o afirmado, a SNJ logrou êxito, por 
intermédio da Coordenadoria de Relações Institucionais, em obter 
importante apoio legislativo, com a criação da Frente Parlamentar 
Mista da Juventude20, composta por 198 deputados federais. Além 
disso, no Senado Federal foi constituída a Frente Parlamentar em 
Defesa da Juventude21, ambas instituídas em 2019, com grande apelo 
no sentido de ser aprovado o PNJ, a partir de tais iniciativas. No 
entanto, o legislativo tem autonomia para pautar o PL quando enten-
der pertinente, a par dos esforços perpetrados pela SNJ.

Por outro lado, é interessante repisar que a aprovação do PNJ não é 
requisito para a efetivação do Sinajuve, podendo este ser aplicado 
de forma satisfatória mesmo anteriormente à aprovação do PL retro. 
Os demais instrumentos constantes do Decreto n° 9.306/18, que 
dependem de empenho da SNJ para serem implementados, como 
a Plataforma Virtual Interativa, o Cadastro Nacional de Unidades 
de Juventude e o Subsistema de Informação, Monitoramento e 
Avaliação, estão já em fase de protótipo e teste para a disponibiliza-
ção ao público e aos aderentes ao Sinajuve. 

Com a regulamentação mediante decreto em 2018, ainda são 
necessários passos para a implantação do Sinajuve, os quais estão 

20 BRASIL. C MARA DOS DEPUTADOS. Frente parlamentar da juventude será lançada 
hoje. Agência Câmara de Notícias. [online]. 24 abr. 2019. Disponível em: <https://
www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias . Acessado em: 09 jul. 2019.
21 BRASIL. SENADO FEDERAL. Aprovado projeto que cria frente parlamentar em defe-
sa a juventude. Agência Senado. [online]. 24 abr. 2019. Disponível em: https://www12.
senado.leg.br/noticias/materias . Acessado em: 09 jul. 2019.

https://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias
https://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias
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incessantemente sendo trabalhados pela gestão iniciada em 2019, na 
SNJ, em parceria com o Instituto Brasileiro de Informação, Ciência e 
Tecnologia - Ibict.

Dentre eles, a disseminação de informações relativas a o Sinajuve é 
uma das medidas urgentes, levadas à efeito pela SNJ, mediante diver-
sos mobilizadores, que irão percorrer milhares de municípios para que 
estes venham a compreender o Sistema e posteriormente aderir a ele.

Para formalizar a adesão, são estabelecidos os requisitos iniciais. Tais 
critérios, porém, deverão ser cumpridos em duas etapas: a primeira 
na assinatura do Termo de Adesão e a segunda a partir da celebração 
do Termo de Pactuação Federativo. A execução da primeira etapa 
nivela todos os entes no cumprimento dos pré-requisitos mínimos 
para inclusão no sistema, ao mesmo tempo em que prepara o terreno 
para que a segunda etapa seja iniciada fazendo valer o planejamento 
e assegurando a ampla participação da sociedade em sua constru-
ção. Aqueles que ainda não possuírem um dos dois órgãos exigidos 
poderão criá-los com suporte em modelos disponibilizados pela SNJ 
para auxiliar a iniciativa.

A partir da adesão e assinatura do Termo de Pactuação Federativo, a 
Secretaria Nacional de Juventude passará a disponibilizar sistemas de 
informação fundamentais para a gestão de serviços, programas e proje-
tos executados pelos entes envolvidos na implantação do Sinajuve. 

Para que isso se materialize, a SNJ fará uso primordialmente de 
uma plataforma virtual interativa em Tecnologia da Informação 
(TI) e Comunicação para fomentar a participação e mobilização 
dos entes públicos e sociedade civil no Sinajuve, desenvolvida em 
parceria com o Ibict.

Por fim, cumpre apontar que para a efetiva implementação do 
Sinajuve é necessária sua estruturação via regulamento22, que deve-
rá ser publicado em momento anterior à assinatura do Termo de 
Pactuação Federativo. No regulamento deverá constar também as 
ações e atividades realizadas naquele âmbito, e a forma de financia-
mento, em caso de utilização de recursos financeiros.

22 Art. 39. É instituído o Sistema Nacional de Juventude - Sinajuve, cujos composição, 
organização, competência e funcionamento serão definidos em regulamento.
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Perguntas e respostas

1. O que é o Sinajuve?
O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) determina as competên-
cias da União, Estados, Distrito Federal e Municípios na implementação 
da Política Nacional de Juventude. Tem como diretrizes a descen-
tralização das ações e a cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios; a promoção da participação social, 
especialmente dos jovens, na formulação, implementação, acom-
panhamento, avaliação e  controle social das políticas públicas de 
juventude; o respeito à diversidade regional e territorial; a atuação 
em rede e a articulação entre o Poder Público e a sociedade civil; e a 
transparência e a ampla divulgação dos programas, das ações e dos 
recursos das políticas públicas de juventude.

2. Qual é o propósito público do Sistema Nacional de Juventude?
Constituir a forma de articulação e organização da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da sociedade civil para 
a promoção de políticas públicas de juventude.

3. Quem é responsável pelo Sinajuve?
A Secretaria Nacional de Juventude, do Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, coordena o Sinajuve com apoio do 
Conselho Nacional de Juventude.

4. Quais são os objetivos do sistema?
Promover a intersetorialidade e a transversalidade das políticas, dos 
programas e das ações destinadas à população jovem; estimular o 
intercâmbio de boas práticas, de programas e de ações que promovam 
os direitos dos jovens previstos no Estatuto da Juventude; integrar as 
políticas públicas de juventude ao ciclo de planejamento e orçamen-
to públicos anual e plurianual; ampliar a produção de conhecimento 
sobre a juventude; incentivar a cooperação entre os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e as Defensorias Públicas 
da União, dos Estados e do Distrito Federal para a observância do 
Estatuto da Juventude e estimular e articular a elaboração e imple-
mentação dos planos de juventude dos entes federativos.

5. Quais são as diretrizes do sistema?
A descentralização das ações e a cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios; a promoção da participação social, 
especialmente dos jovens, na formulação, na implementação, no 
acompanhamento, na avaliação e no controle social das políticas 
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públicas de juventude; o respeito à diversidade regional e territorial; 
a atuação em rede e a articulação entre o Poder Público e a socieda-
de civil; e a transparência e a ampla divulgação dos programas, das 
ações e dos recursos das políticas públicas de juventude.

6. De quais formas se dará a avaliação e monitoramento do sistema?
O monitoramento e avaliação do Sinajuve ficarão a cargo do Subsistema 
de Informação, Monitoramento e Avaliação (SIMA). Também será dispo-
nibilizado um sistema de indicadores. Trata-se de um sistema web com 
utilização de ferramentas de Business Intelligence (BI) que possibilita 
a oferta de pré-análise de dados coletados ou inseridos no sistema. 

7. Quais os requisitos mínimos para adesão ao sistema?
Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aderir ao Sinajuve 
mediante assinatura de termo de adesão. Para tanto, são requisitados a 
instituição de um conselho estadual, distrital ou municipal de juventu-
de; a elaboração ou adaptação de plano estadual, distrital ou municipal 
de juventude com participação da sociedade civil; a previsão orçamen-
tária para a implementação do plano estadual, distrital ou municipal 
de juventude e, finalmente, a existência de órgão estadual, distrital ou 
municipal responsável pelas políticas públicas para a juventude. 

8. Quem ficará responsável pela implantação do sistema?
O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), 
em cooperação com a Secretaria Nacional da Juventude, será respon-
sável pelo desenvolvimento de um estudo para a sistematização e 
desenvolvimento do Sinajuve. Dentre os objetivos estão a imple-
mentação de um sistema de informação personalizado, que tem 
como princípio norteador ações e políticas que atendem os cidadãos 
brasileiros com idades entre 15 e 29 anos. Para tanto, será preciso, 
também, estruturar o modelo de sistema de informação, entendido 
em forma ampla, com processos, pessoas, procedimento e ferramen-
tas informatizadas, que atendam as necessidades do Sinajuve. Além 
disso, o Ibict aplicará o modelo e implementará sistemas de informa-
ção; avaliará a efetividade do sistema por meio de monitoramentos 
e disseminará o modelo por meio de publicações técnico-científicas.  

9. Como se dará a participação dos jovens no portal?
A participação dos jovens de 15 a 29 anos na formulação, na imple-
mentação, e no acompanhamento das políticas públicas de juventude 
está assegurada pelo Conselho Nacional de Juventude, dos conselhos 
estaduais, municipais e distrital e por meio de uma plataforma virtu-
al interativa que auxiliará na mobilização dos jovens e na produção e 
a divulgação de conhecimento sobre a juventude na internet.



79

10. Quais serão as formas de acesso ao sistema?
Será implementado um portal virtual destinado a divulgar notícias, 
fomentar a interação entre os usuários do sistema e compartilhar 
informações de interesse público, assim como o formulário de 
adesão on-line. O sistema também poderá ser acessado por meio 
de um aplicativo mobile (iOS e Android) com as mesmas funções do 
portal virtual, de modo a atender a grande parte das pessoas recor-
rem a equipamentos móveis para efetuar transações e se informar.
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Uma gestão conectada 
e interativa

Sistema Nacional 
de Juventude

Ao mesmo tempo que se apresenta como um desafio, a criação de um 
Sistema Nacional de Juventude simboliza uma conquista sem prece-
dentes na história das políticas juvenis brasileiras. Com uma proposta 
descentralizadora, o Sinajuve propõe o estabelecimento de uma ponte 
de comunicação entre uma multiplicidade de atores e de estruturas dos 
quais o Estado depende para desempenhar o seu papel de maneira efe-
tiva, como determina a Constituição Federal de 1988. Podemos reconhe-
cer um desses atores na Secretaria Nacional da Juventude, responsável 
por criar e coordenar políticas públicas de caráter afirmativo; assim 
como nos gestores encarregados de implementar essas iniciativas a 
nível estatal e municipal, e, finalmente, nos brasileiros com idades 
entre 15 e 29 anos, cujos direitos e prerrogativas são contemplados pelo 
Estatuto. Ao partir do princípio de responsabilidade do Estado na con-
dução da política pública de juventude em cada esfera do governo e da 
universalização dos direitos, o Sinajuve visa a promoção da participa-
ção social, territorialização das políticas de juventude e a total transpa-
rência na divulgação de informações e indicadores. Somente por meio 
da cooperação intergovernamental entre União, Estado, Distrito Federal 
e Municípios poderemos falar de uma política efetiva de Estado.
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